
Afio Vn.— Niimoro dOfiO. Lúiips 28 <!e Mavo <le 186!». Año V IL— Número 1909 .

El PEmiIEMTO ESPAIVOl.
DIARIO CATÓLICO, APOSTÓLICO, ROMANO.

P r e c io s  dk s c s c r i c i o í .—-E n  M a d ñ d :  rs. s i  m e s .— E n  Prtnnneias: 9 0  rs. al m e s  J  C O  p o r  t r im e s t r e  e a  c a s a  d e  los c o m i ­
s io n a d o s ,  y  I í >  r s .  a l  m e s  y  5 4  t r im e s t r e  en l a  a á m in i s t r a e io n .— En el í> /r< r íy w o :  Í O  rs. t r im e s t r e .— En ü lln a n n r :  ? > 0  rs. 
triD iestre.— l a  a d m in is t r a c ió n  no r e s p o n d o  d e  los se llo s q u e  se  le  r e m i t a n  en c a r t a  s in  c e r t i f ic a r .

P o n to s  db su.'sckicw».— Üfndrid: En la  a d m in is t ra c ió n , ca l le  de  P e lay o , n ú m ero s  r>8 y  4 0 ,  cuario  p r incipa l de  la  derecha ,  y 
en  las  l ib re r ía s  de  la  Pu b lic id ad , O lam en d i,  L ó p ez ,  B a illy -B aillie re ,  Cuesta y  L izcano.— P /-o w n c tc í :  En los  pun tos que se 
an u n c ia n  el ú ltim o d ia  d e  cad a  mes.

PARTE EXTRANJERA.
H ace  dos  d ia s  q u e  las  n o t ic ia s  pacificas e s tán  

e n  alza. N o  se  c r e a ,  s in  e n i l iw g o ,  q u e  la  s i t ú a '  

c ion  re sp ec tiv a  d e  A u s tr ia ,  P ru s ia  y e l  r e in o  de  

I tnU 'i  lia de jado  d e  s e r  t a n  t i r a n t e  c o m o  e n  los 

d ias  a n te r io r e s ;  n o  se  c re a  q u e  h a n  em p ezad o  á 

d e s a r m a r  ó q u e  s u s p e n d e n  s iq u ie ra  los  a rm a -  

m fn to s ;  n o  se  c r e a ,  e n  Rii, q n e  n in g u n a  de di-

■  c lias p o ten c ia s  lia h e c h o  d e c la ra c ió n  a lg u n a  en

s e n t id o  pacífico  ó q u e  los  G o b ie rn o s  ágenos  á 

la  c u e s t ió n  i la lo -a le m a n a  h a n  sign ificado  el fir ­

m e  p ro p ó s i to  d e  im p e d i r  la  g u e r r a ;  n a d a  d e  eso; 

s e  b a l) ta d e  paz  y  se  d ice  q u e  d ism in u y e n  ios  te  

m o re s  d e  g u e r r a ,  y su b e n  los  fondos,  s in g u la r ­

m e n te  l o s f r a n c e s e s .n o  p o r  o t r a  r a z ó n  q u e  la  de  

t e n e r s e  p o r  s e g u ra  la  r e u n ió n  de l C ongreso ,  de  

q u e  la n to  se ha  h a b la d o ,  y  p a r a  el q n e  l ian  m e ­

d iad o  la s  c o n sa b id a sn e g o c ia c io n e s  e n t r e  F ra n c ia ,  

I n g la te r ra  y R usia .

A segúrase ,  e n  efec to ,  q u e  e s ta s  t r e s  p o ten c ia s  

e s tá n  y a  de  a c u e rd o ;  seg ú n  u n o s ,  e n  c u a n to  á  la 

c e leb rac ió n  ilel C o n g re so  y  á  las  bases d e l  m is ­

m o  : s e g ú n  o t r o s , so lo  e n  c u a n to  a l  p r im e r  

p u n to .

E s to  ú l t im o  es s in  d u d a  lo  m á s  p ro b a b le ,  p u e s ­

t o  q u e  el 2 4 ,  c o n le s ta n d o  á  u n a  p re g u n ta  de  

D 'I s r a e l i  e n  la  C á m a ra  de  lo s  C o m u n es  de  I n ­

g la te r r a ,  d ijo  el m in is t ro  S r .  G la d s to w n e  que  

a q u e l  G o b ie rn o  b a b ia  r e c ib id o  y  ace p tad o  la  p ro -  

posic ion  p a r a  u n a  c o n fe re n c ia ,  n o  C ongreso , 

q u e  l iab ia  d e  c e le b ra r s e  e n  l ’a r i s ,  p e r o  q n e  las 

b a se s  d e  e s ta ,  n i  loa t é r m in o s  p re c iso s  d e  la  in ­

v itac ión  á las  d e m á s  p o ten c ia s  h a b ía n  sido  a c o r ­

d ad o s  de f in i t iv am en te .  Desde el 2 i  h a s ta  la  fe­

c h a  d e  las  ú l t im a s  n o t ic ia s  d e  P a r i s  h a  podido, 

s in  e m b a rg o ,  l i a b e r  a c u e rd o  re sp e c to  á  d ich o s  

p u n to s .

No s in  ra z ó n  h e m o s  h e c h o  n o ta r ,  así  hoy  com o 

e n  u n o  d e  n u e s t ro s  n ú m e r o s  a n te r io re s ,  q u e  el 

p ro y e c to  de  C o n g reso  sé h a  co n v ert id o  e n  p r o ­

y ec to  d e  con fe ren c ia .  Asi lo  d en o m in a  e l  M o n ito r  

u n iv e r s a }  d e  la  l a r d e e n  su  ú l t im o  r e s u m e n  s e ­

m an a l .  L a s  j ia lab ra s  e n  q u e  e l  d ia r io  oficial del 

v e c in o  im p e r io  h ab la  d e  e s te  a s u n to  so n  n o ta ­

b les  p o f  m á s  d e  u n  con cep to ;

• F ranc ia ,  Ing la tecra  y  Rusia, d ice, se  ocupan 

con solicitud  en l levar á  cabo el p lan  q u e  se  han 
p ro p u esto  con o\ ú n  de e v ita r  d  conflicto . Para  

d a r  á su  propQsicion un  c a r i c t e r  ve rdaderam ente  

ú t i l ,  han  c re ido  necesario  in d ica r  desde  luego  las 

cuestioneg q u e  conviene so m e te r  á  la  conferencia 

que  aconsejan que  se celebro. E l fln de  los t res  Ga­

b inetes no  es erigirse e n  á rb itros  de las  diferencias 

q u e  h a n  ocasionado los a rm am en to s  de A lem ania  é 

Italia , 's ino  ún icam en te  p re sen ta r  u n a  base  segura 

p a r a l a s  deliberaciones y  ap e la r  á la  discusión, res ­

pecto  á  los pun tos  que  seg ú n  ellos constituyen  las 

c a u sa s  de  la  colision. Las tres  po tenc ias  t ra tan  

ah o ra  de  los térm inos en que  ha d e  redac tarse  la 

n o ta  que  p iensan  d ir ig i r  á  Yiena, Borhn, F rancfo rt  

y  Florencia, y  es d e  c ree r  que  h a rá n  q u e  llegue 

c u an to  i n te s  á su  destino es ta  im p o r ta n te  co m u ­

nicación.»

L as  p re c e d e n te s  l ín e a s  so n  d e  g r a n  in te ré s  

p a r a  ju z g a r  p r ív ia m e n te  d e l  r e su l ta d o  de la  c o n ­

f e ren c ia .  L a s  t r e s  p o t e n c i a s ,  co m o  se  ve , no  

p ie n sa n  c o n s t i tu i r s e  e n  á r b i t r a s  , m e n o s  a u n  en  

ju e c e s ;  luego  e s  d e c i r ,  q u e  s in  p e r ju ic io  d é la s  

so lu c io n es  q u e  se p ro p o n g a n  e n  la  co n fe re n c ia ,  

l a s  n a c io n e s  q u e  hoy  e s tá n  e n  a c t i tu d  de  g u e r ra  

p o d r á n  h a c e r  lo q u e  t e n g a n  p o r  c o n v en ie n te ;  la 

c o n fe re n c ia ,  su p o n ie n d o  q u e  se  c e l e b r o , n o  p a ­

s a rá  de  c o n fe re n c ia ,  y  s u s  re so lu c io n e s  n o  t e n ­

d r á n  fuerza  o b l ig a to r ia .  E s  d e c i r , q n e  á  lo  que  

p a r e c e ,  se  tr .i ta  n ip ra m e n te  d e  n n a  espec ie  de 

c o n su l ta  ju r íd ic a .  E l  rnu ied io ,  e n  v e rd a d  n o  es, 

q u e  d ig am o s ,  m u y  a d e c u a d o  a l  m a l .  U n  conse jo  

d e  ¡laz dad o  ¡ « r  t r e s  p o te n c ia s  , de  las  c u a le s  

dos  p o r  lo  m e n o s  no  t ie n e n  u n  g r a n  ín te re s  en  

q u e  e s ta  n o  se  a l te r e ,  p re c i s o  e s  c o n fesa r  q u e  es 

p equefia  g a ra n t ía  c o n t r a  m il ló n  y  m ed io  d e  h o m ­

b re s  q u e  t*speran al p r i m e r  t iro  p a r a  e n t r a r  en  

ba ta lla .

l* ero , |ap a r le  d e  e s ta s  re f lex io n es  q u e  s a  o c u r ­

r e n  e i |) o n tá n e a m e n te  á c u a lq u ie ra  q u e  t ien e  en  

c u e n ta  la  s i tu a c ió n  d e  E u r o p a ,  h a y  q u e  te n e r  

e n  c u e n ta  la  o p in io n  de I n g la te r ra  re sp e c to  á la  

eficacia d e l  C o n g re so  ó  r .o n fe re n c ia ,  ó l lám ese  

co m o  RP q u ie ra .  E l  G o b ie rn o  ing lés , p o r  boca 

d e  l o r d  C ia re n d o n ,  ha  d e c la ra d o  no hace m u ­

ch o s  d ias  á la  faz d e  E u ro p a ,  q u e  b a h ía  m u y  p o ­

c o  q u e  e s p e ra r  d e  lo s  e sfu e rzo s  de  la s  P o t e n ­

cias n e u tr a le s .  E n  c u a n to  á  las  q u e  n o  lo  son, 

p o r  e l  r e in o  d e  H a lia  r e sp o n d e n  la  exa ltac ión  

d e  los  i ta l ía n is im o s  y  el le n g u a je  re ce lo so  de 

su s  pe r iód icos  a l  s im p le  r u m o r  d e  ten ta t iv a s  en  

favor d e  la paz. A u s tr ia ,  á  lo  q u e  p a r e c e ,  ha  

c o n te s ta d o  á la  c o m u n ic ac ió n  confidencia l  en 

q u e  se  l e  d aba  c u e n ta  d e  la s  n eg o ciac io n es  p e n -  

d ien tp s ,  q u e  no  c o n s id e ra b a  o p o r tu n a  la  oca- 

? ion  p r e s e n te  p a r a  la  r e u n ió n  d e  u n  Con­

g reso .

P u ro  hay m ás ;  los m is m o s  d ia r io s  im p e r ia l is ­

t a s  ile la  nación  vpcina d a n  la  m ed id a  d e  la  c o n ­

fianza r o n  que  d e b e n  aco g e rse  los  p la n e s  p a ra

la  c o n se rv a c ió n  dp la p a z .  H é  a q u í  cóm o se  e x ­

p re s a  la  F ra n c e :

■ La d esg rac iao s  que  esta proposicion (la re la t i ­

va  i  la  Conferencia), no íraphca  ni p u ed e  im plicar 

Ta necesidad de l previo  desarm e. Asi es que , las  n o ­

ticias belicosas co rren  pa rale las  con la s  notic ias d i ­

p lom áticas, y  el ve rdadero  pe ligro  de  la  situación 

estriba  en  q u e  todos los  esfuerzos en  favor de la 

paz  p u e d e n  paralizarse  p o r  acontecim ientos rep en ­
tinos que  no  pneden  m énos de  preverse  cuando 

h a y  por nna  y  o tra  p a r te  tan tos h om bres  arm ados 

y  tan to s  cañones  cargados.-

Con e s te  p u d ié r a m o s  r e p r o d u c i r  o t r o s  p á r ­

rafos de  d is t in to s  p e r ió d ico s ,  (pío n o  p a re c e  sino  

q u e  l ia n  r e c ib id o  e n c a lc o  d e  d e s v i r tu a r  la s  n o ­

t ic ia s  oficiales.

3Ias s i  la s  negociac iones  p e n d ie n te s  ó  l levadas 

á  c a b o  n o  d a n  e l  r e s u l ta d o  final q u e  e n  aparinii- 

c ia  se  d e se a ,  n o  p o r  e s to  c a re c e n  d e  o b je to .  Ya 

d i j im o s  fcl o l ro  d ia  c u á l  p o d ía  s e r  e l  d e l  G o b ie r ­

no  fran cés ,  y  h é  aqu í  c o n f irm a d as  n u e s t r a s  c o n ­

j e t u r a s  e n  las s ig u ie n te s  l ín eas  de l d ia r io  im p e ­

r i a l i s t a  L e  P aijs:

«Sea lo  q u e  q u ie r a ,  d ice ,  d e  los  esfue rzos e n  

favor de  la  paz  cuya  in ic ia tiva  se d e b e  al E m p e ­

r a d o r ,  y  se a  c u a lq u ie ra  el r e su l ta d o  liiial «le los 

m ism o s , á  los e jo s  de  E u r o p a  a tem o rizad a  y de 

F r a n c ia  e sp e c ian te ,  a p a re c e rá  q u e la  c ó r te  d e  las 

T n lle r ia s  se  h a  em p le ad o  s in c e ra  y a c t iv a m e n te  

e n  p r e s e rv a r  á  A lem an ia  é  I ta l ia  d e  los m ales 

d é l a  g u e r r a .»  Con lo  c u a l ,  p u e d e  añ ad irse ,  

q u e d a  e l  G a b in e te  de  la s  T u l le r ia s  b a s ta n te  sa ­

t isfecho y c o m p e n sa d o  d e  s u s  esfuerzos."

E sp é ra se  e n  F r a n c ia  c o n  g r a n  im p a c ie n c ia  la 

p ró x im a  p u b l ic a c ió n  d e  u n  ju ic io  c r í t ic o  del 

i lu s t r e  O b ispo  d e  O r le a n s  s o b re  la  revo luc ión  

francesa .

Lai« ficsIoiicB de la s  C á m a r a s  <lc L U boa  
liiin s ido  p rerogad n s h n s la  cl d e  J u n io .  
E l  G obiorno por(uj;uo»; h a  invalidado el  
coiitralu q ue  iiabia liec-lio «ron la  ooin |i»ñ ia  
d« lo s  fer ro -ea f i’i los  alel l l c i l lo d in .

E l  S en a d o  d e  \ u e v a  V ork  h a  Mi«pen- 
dido s o s  sesionen  Rin perm itir  q ue  r c  l e y e ­
s e  el nien$!aje d c l  p res id en te  d e  lo s  E s ta -  
doü-t'nidos; por el onal im ponia  su  re to  á 
lu  ndm isioii dcl E s ta d o  C olorad o. lüiüie 
a rto  fue cou siderndo ooino d esprecio  c  in ­
ju r ia  al pres idente .

L a 4 '» m n r a  de Iotí rep rc«en ln n les  rec i ia -  
zó  por votos con tra  9'^ in rcsolurion  
propuesta  por ci «oliiuidier* aprobando ni 
p res idente  J o n ii«on .  Adoptó d esp n es  una  
niocion  cen su ran d o  a l  r l ian d ler  por haber  
in su ltado  »  l a  ( 'ám nrn.

E l  P e r ú  notifleó q ue  «eria  prohibida la  
en trad a  en  s o s  p n cr lo s  á  rn a lq u icr  iinque 
n eu tro  q u e  su m in is tr a se  prov is iones  á  la 
esruadrti espaAoia.

—F r a n c ia  y  Ifiusia se  lian pronunciado  
con tra  In id ea  d e  u na  Intervención  e n  los  
l*rln«'1pado9 danubianos.

I^as ú lt im a s  n o tic ia s  d e  ^ 'u cva-Y ork  
anun cian  q u e el p res id en te  J o n liso n  faabia 
Interpuesto  su  v e lo  al proyecto  d e  en tra ­
d a  del E s ta d o  d e  C o lorad o  e n  In I  nion  
a m erican a .

— H a l lá n d o se  eon ip le lo s  lo s  bata llones  
d e voluntarios ita lianos, se  han  suspendido  
lo s  en^anohe^.

—.Se h a  descnijierto  en  ^'ápoles ia  e x i s ­
tencia  d e  un  co m ité  re a cc io n a r io  en car ­
d ado  d e  provoe.tr la s  dcsercioae<« d e  le s  
soldados .

C on  es te  m otivo  s e  han h ech o  n u m ero ­
sa s  p ris iones.

—H e  l*»rÍH d icen  c l  d ia  9 A :
L a  reun ión  del C en ^l'ese ,  que y a  s e  t i e ­

n e  por s e c u r a ,  h a  influido h ay  exlrnordl-  
n ar lam en te  en  nueslrom fondos.

E l  fran cés ,  qne a yer  quedó á  6  1 - 9 5 ,  
h a  cerrado  hoy ñ A 5 - S 5 ,  y  e l  4  l [ 9 ,  que  
quedó a y e r  n 0 3 - 9 . » ,  lia quedado h oy  á 
» l - 7 5 .

L.OS c o n s o l i d a d o s  tngr lcKe», t a m b i é n  l i a n  

v e n i d o  e n  a lz a  d e  u n  m e d i o  p o r  l O O  r e s ­
p ecto  del p r e c i o  d e  a y e r .

Í jo ú ltim a cu ota  l l e g a d a  de L o n d r es  los  
cotiza  d e  ^ 5  a  7 |^ .

— ha n form ulad o  e n  u na  nota  los  pun ­
tos  d e  que se  ocu p ará  en  sn s  d e lib erac io ­
n es  ei p róx im o Cons;reso. L a s  cu estion es  
q ue e s te  habrá d e  r e so lv e r  serán  la s  r e ­
lativas n los  l lu e a d o s  del E l b a ,  H la  r e ­
form a d e  la  C onst ifur ion  g er m á n ic a  y  al 
conilioto  Italiano.

IKepresentarán a l a s  p oten c ias  en  el C o n ­
g r e s o  su s  m in istros  de lA'esoeios ex tranje ­
ros, y  p rob ab lem cu te  á  la  D ie ta  gerniá-  
n ica  loi« seAores B e n s t  y P ford ten .

EL PENSAMIENTO ESPAÑOL.

UASKID 2 8  DE HAYO DE 18C6.

REVISTA POLITICA DE LA SEMANA. 

E s ta m o s  e n  t ie m p o  d e  rev is ta s .  N ad a  m á s  n a ­

t u r a l  q u e  á E l  P e n sa m if .s t o  E s p a .^o i . se  le  haya 

o c u r r id o  hoy  v o lv e r  á  las  an d ad as .

C u a n d o  todo  es tá  v isto , si i ic  se l ian  de  te n e r

los o jos  c o n s ta n te m e n te  c e r r a d o s ,  es p rec iso  

re v e r ,  e s to  e s , volver á  v e r  lo  q u e  ya se  lia 

m ira d o .

A b o ra  b ie n  : p a r a  t e n e r  s i e m p r e  c e r ra d o s  los 

o jos,  h a y  q u e  s e r  e n  E sp a ñ a  s iq u ie ra  p re s id e n te  

de l C onse jo  de  m in is t ro s ,  y n o so t ro s  n i  a u n  h e ­

m o s  l legado á  s e r  m in is t ro s  d e  H ac ie n d a  d e  la  

U n io n  l ib e ra l ,  q u e  s in  d u d a  d e b e  d e  s e r  lo  m á s  

fácil, c u a n d o  lo h a  s id o  y a  el S r .  A lonso M art ín ez .

N ad a  m á s  sen c il lo ,  p o r  o t r a  p a r te ,  q u e  el d e s ­

p a c h o  d e  los  e x p e d ie n te s  p a r a  u n  m in is t ro  de  

se n t id o  c o m ú n .  C on  p o n e r  v is to  a l  p ié  d e  cada 

n o ta  ó a l  m á rg e n  de todo  m e m o r ia l ,  s e  h a  dado 

la  re so lu c ió n  m á s  p ro fu n d a ,  m ás  filosófica , y al 

p ro p io  t ie m p o  m á s  p r á c t i c a  q u e  p u d ie ra  o c u r r i r  

á  u u  C isn e ro s ,  á  u n  E n s e n a d a  ó  R íc h e l ie u  de  

n u e s t r o s  t ie m p o s .

¡Visto!— E s  d e c i r : ¿y á m í  q u é  m e  v ien e  u s ­

t e d  con  esas? ¿No es lo  d e  s ie m p re ?  ¿No n o s  c o ­

n o cem o s?  ¿No sa b e m o s  q u e  es to  no  t ie n e  r e m e ­

d io’  ¿No e s ta m o s  h a r to s  de  v e r lo  y oírlo?

Q u e  se  d e b e n .......m il lo j ie s . . . .— ¿A q u ién !  ¿A

los e x tr a n je ro s? — N o s e ñ o r  : al C le r o ,  á  las  c la ­

ses  pasivas ,  á  los  im p o n e n te s  e n  la  C aja  d e  d e ­

p ó s i t o s ,  ú ....... —  X  los e sp añ o le s  , ¿ n o  es esto?

Visto.
P a g a r  á  los e x tr a n je ro s  á  q u ie n e s  n a d a  d e b e ­

m o s ,  e so  t e n d r í a  q u e  v e r ,  eso  p o d r ía  s e r  cosa  

n u n c a  v is ta ;  p e r o  ¡p ag ar  á  los a c r e e d o r e s  espa- 

í io les!— V isto .

A m ag o s  de j a r a n a  el s á b a d o .— V isto .

M otín  e n  B a rc e lo n a .— Visto.

ü p o s ic io n  e n  e l  sa lón  d e  C o n fe ren c ia s ;  m ín i s -  

te r ía l ism o  e n  e! s a ló n  de s e s io n e s .— Visto.

C o n trad ic c io n e s  d e  la  U nion  l ib e ra l :  m an o s  

c o r ta d a s  q u e  f i rm a n  re c o n o c im ie n to s  d e  c u p o ­

n e s  y  c o b ra n  la  n ó m in a .— Visto.

P a r la m e n ta r i s m o ,  l ib e ra f is m o .— Visto.

V is to ,  si; p e r o  n o  t i íc n o .

\ s \  es q u e  liab íen d o  v is to  el g e n e ra l  0 ‘ü o n -  

ne ll  todo lo  q u e  hay  q u e  v e r  e n  la  U nion 

l ib e ra l  y  e n  los d e m a s  p a r t id o s  l ib e ra le s ,  s e  lia 

d e d ic a d o  á  re v is ta s .

F ig u ra o s  si el d u q u e  d e  T e tu a n  t ie n e  v is tos  los  

so ldados .  P u e s  b ie n ,  a h o ra  se  e n t r e t ie n e  e n  r e ­

v is ta r los ,  e n  v o lv er lo s  á  v e r .

Y n o  se  d a  p o r  sa t is fech o .  C o n c lu id a  la  r e ­

v is ta ,  s e  d e sp id e  a fe c tu o s a in e u le  d e  e llos:  a g u r ,  

h a s ta  la  v ista .

E l  t ie m p o  es be licoso ,  y  co m o  los m in i s t e r ia ­

les  e s tá n  p e r fe c ta m e n te  re g im e n ta d o s ,  n o  e s -  

t ra i la re m o s  q u e  el m e jo r  d ía  al c o m e n z a r  u n  

d isc u rso  les  d ig a r  se ñ o re s  b a ta l lo n e s .  P e r d o n e n  

los  m i l i ta r e s  la  c o m p a r a n z a .  D e  b a ta l lo n e s  á 

p a r t id o s  h a y  g r a n d e  d i f e r i m c i a .

¿(Jiié son  las  v o tac iu n o s  s in o  l is ta  y r e v is ta  de  

em pleados?  N o h a y  u n  c u a r to ,  q u e  es la  e x p re ­

sión  favorita  d e l  m in is t ro  d e  H a c ie n d a ,  e s  lo 

m ism o  q u e :  re v is ta  d e  fondos.

N ó m in as  d e  d irec to re s ,  g o b e rn a d o re s  y  c o n ­

s e je ro s .— R evís ta  d e  re se llad o s .

C a lam idades p ú b l ic a s .— R e v is ta  d e  la  U n io n  

l ib e ra l .
P e r o  c u a n d o  to d o  e s tá  v is to  y r e v is to ,  es n a ­

t u r a l  q u e  todo  e m p iece  á  fastid ia r .  E l  l ib e ra l i sm o  

b o s te za .  H a m b r e ,  suefio , lastíd io  ó  r u in d a d  de l 

d u eñ o :  u n a  d e  e s ta s  c u a t ro  co sas  t ie n e  q u e  se r ,  

s e g ú n  e l  r e f rá n .  B ie n  es v e rd a d  q u e  n o  n o s  opo ­

n e m o s  á  q u e  s e a n  to d a s  cu a tro .

¡H am b re!  E n  la  d u d a  d e  q u ié n  e r a  e l  .Anfi­

t r ió n  fing ido  ó v e rd ad e ro ,  decía  u n  p e rso n a je  

d e  la  c o m e d ia  d e  P l a n to :— «El v e rd a d e ro  A nfi­

t r ió n  e s  e l  q u e  n o s  conv ida  á  c o m e r .»  E s t e  p e r ­

so n a je  d e b ía  de  s e r  d e  l a  U n io n  l ibera l.

E l S r .  P o sad a  H e r r e r a  q u e  es o tro  p e r s o n a je ,  

lo  ha  d ic h o  d ías  pasados  e n  o t ro s  t é r m i n o s ; »  

• E l  s e c re to  de  la  l ib e r ta d  es tá  e n  los  p r e s u p u e s ­

to s .* — E s ta  e s  u n a  v e rd a d  q u e  todo  u n io n is ta  se  

c o m ía  y  se ca l lab a .  P a r a  p ro c la m a r la  e n  a lta  

voz, p a r a  e levarla  á  la  c a te g o r ía  d e  p r in c ip io ,  

h a  sido  p re c i s o  q u e  ya n o  h u b ie se  q u e  c o m e r .  

Ya lo  h a b ia  d ich o  R o c in a n te  á  q u ie n  a rg ü ía n  de 

m c ta l í s ic o :— «E s q u e  n o  co m o .»

E l  se c re to  de  la  l ib e r ta d  es el s e c re to  d e  la  

a lg azara  de  u u  fe s t ín .  Sí n o  h u b ie se  q u e  c o m e r ,  

n o  h a b r ía  U n io n  l ib e ra l .  Luego e l  s e c re to  d e  los 

c u a t r o  m il  m il lo n e s  q u e  se  p id en  es e l  s e c re to  

de  la  l ib e r tad .

P o r  e so  c u a n d o  la  U n io n  l ib e ra l  bosteza ,  n o  

se  hace  c ru c e s ,  s ino  t re s e s  e n  la  b o c a .  E s ta  o p e ­

rac ió n  se  l lam a  en  t e r m in e s  técn ico s :  em is ión  

d e  t í tu lo s .  C ada  em is ió n  d e  a lien to  q u e  d  vi- 

c a lv a r ism o  fo rm u la  e n  u n  b o s t e z o , n o s  c u e s ta  

u n  m il ló n  d e  r e a le s .  D e  aquí e l  o r ig e n  de esa  

frase  j i r o v e r b i a l : á  e s te  p aso  la  v id a  e s  u n  

so p lo .
¡Sueño! C u a n d o  la  U n io n  l ib e ra l  no  c o m e ,  

d u e rm e ;  lo c u a l  la  b a r ia  m u y  s e m e ja n te  á  c ie r ­

tos  a n im a le s ,  el s e c re to  de  cuya  v ida  e s  ta m b ié n  

e l se c re to  de  la  l ib e r ta d ,  si n o  fu ese  q n e  d o r m i r  

p a r a  la  U n io n  e s  c o n s p i r a r .  S«i d o r m i r  s ie m p re  

es ve la r ,  á sem e ja n za  d e l  d o r m i r  d e  B aldovinos 

y o tro s  c ab a l le ro s  a n d a n te s :  p o r  d o n d e  a u to r e s  

d ig n o s  d e  r e s p e to  h a n  pod ido  c r c e r  q u e  cl p a r ­

t id o  d e  la  U n io n  e r a  u n a  p a r t id a  d e  a v e n tu ­

r e ro s .

D e la tam o s ,  p u e s ,  a l  G o b ie rn o ,  e l  p r i m e r  b o s ­

tezo  d é l a  U n io n  l ib e ra l ,  c o m o  p r i m e r  ind ic io  de  

q n e  se  a c e rc a  el d ia  d e  las  c o n sp irac io n es .

¡Fastid io ! C uando  u n  ju g a d o r  o b se rv a  q u e  los 

a p u n te s  aflojan e n  sn s  p u e s t a s ; «pie y a  uo  t ie n e  

m á s  q u e  g a n a r ,  s e  l e v a n ta  y  d ice :— C aballeros ,  

o t ro  se  d iv ie r te .  S i n o  q u e re m o s  q u e  la  U nion  

s e  a b u r r a ,  e s  m e n e s te r  s e g u i r  a p u n tá n d o le  fue r ­

te .  S('ípanlo los  c o n tr ib u y e n te s .  D e  a q u í  q u e  la 

c u e s t ió n  d e  a u to r iz a c io n e s  se a  r e a lm e n te  c u e s ­

t ión  de : o t r o  ta l la ;  ó lo  q u e  e s  ig u a l ,  c u e s t ió n  de 

G ab ine te .

A h í q u e d a  eso: es d e c ir ,  ah í q u e d a n  las  b o te ­

l las v ac ia s  en c im a , y los h u e so s  ro íd o s  debajo  

de  la  m esa  d e  la  U n io n  l ib e ra l.

C u es tio n es  d e  G ab in e te  po<Uan c o n  m á s  p r o ­

p ie d a d  l la m a rse  cu es tio n es  d e  c o m ed o r.

M ano  á  la  b o lsa ,  p u e s ,  c o n tr ib u y e n te s ,  asi  q u e  

Hegueis á  o b s e r v a r  q u e  l a  U nion  l ib e ra l  c o m i e n ­

za  á  b o s te z a r  d e  fastidio.

T o d o  e s tá  v is to ,  q u ie re  d e c i r ,  d e  co n s ig u ien te ,  

todo  es tá  g a s tad o .  R ev is ta  p o l í t ic a  d e  E i.  P es s a - 

MiENTO E spaSol  6s  u u a  e sp ec ie  de  T r ib u n a l  de  

C u e n ta s ;  e s  d e s m e n u z a r  el s e c re to  d e  la  l ib e r ta d  

q u e  el S r .  P o sa d a  H e r r e r a  nos  h a  dad o  en  una  

so la  ])alal)ra.

E l  G o b ie rn o  y E i. P e n s a m i e n t o  vue lven  á  las  

a n d a d a s :  e s to  e s ,  á  h a c e r  rev is ta s .

E n  la  sesión  d e l  silbado te rm in ó  s u  d isc u rso  

e l  S r .  N o ced a l .  C on  d e c i r  q n e  la  s e g u n d a  p a r te  

n o  d e sm ere c ió  d e  la  p r im e r a ,  a n te s  b ie n  fue 

i g u a l ,  si n o  su p e r io r  á  e s ta ,  c re e m o s  h a b e r la  

e n c a re c id o  co m o  se  d e b e .  P o r q u e ,  re p e t im o s ,  y 

e n  v is ta  de l ju ic io  d e  am igos  y  a d v e rsa r io s ,  p o ­

d em o s  y a  d ec ir lo  c o n  p le n a  se g u r id a d ;  el d i s ­

c u rso  d c l  S r .  N o ced a l  h a  h ech o  t e r r ib l e  i m p r e ­

sión  e n  el p ú b l ic o .

D nspues  de  h a b e r  c o m b a t id o  e l  r e c o n o c im ie n ­

to  d e  los  c e r t i f ic a d o i  d e  c u p o n e s  c o m o  c o n t r a ­

r io  a i  d e re c h o ,  s igu ió  im p u g n á n d o lo  e l  o ra d o r  

ca tó l ic o  c o m o  o p u e s to  á  la  c o n v e n ie n c i a , l le ­

g a n d o  á  d e m o s t r a r  c o n  d o c u m e n to s  .fe liacíentes 

q u e  n o  p ro d u c ir á  la  a p e r tu r a  d e  la s  B o lsas e x ­

t r a n j e r a s  á  los  v a lo re s  e sp añ o le s .  H ab ló  d esp u p s  

d e  la s  d e u d a s  a m o r t iza b U s ,  d e l  d e sc u e n to  i m ­

p u e s to  á las  c la se s  q u e  c o b ra n  de l T eso ro  y de  

la  em is ión  de t i tu les ,  v in ie n d o  á  r e c a e r  p o r  ú l ­

t im o  s o b r e  la  a u to r iz ac ió n  p a r a  a u m e n ta r  e l  e jé r ­

c ito  y  a rm a d a  s in  l im itac ió n  a lguna .

E s to  le  d ió  m á rg e n  p a r a  t r a t a r  la  c u e s t ió n  

p o lit ica  y  p ro n u n c ia r  les  m á s  be llos  p e r ío d o s  de  

su  d iscu rso .

C a m p e a  e n  todos los  d e l  i lu s t r e  o r a d o r  c a tó ­

l ico  u n  se n t im ie n to  p a tr ió t ic o ,  q u e  ig u a lm e n te  

b r i l la  e n  los  de l ino lv idab le  S r .  A paris i .  E s  c la ­

ro :  c u a n d o  la  p a t r i a  e s  ca tó lica ; c u an d o  la  v ida, 

el c a r á c t e r  y  la  f iso n o m ía  p ro p ia  de l p u eb lo  e s ­

p añ o l  n a c e n  d e  l a s  e n t r a ñ a s  m ism a s  d e l  C a to l i ­

c ism o , el s e n t im ie n to  p a t r ió t i c o  y  e l  s e n t im ie n ­

to  re lig io so  se  c o n fu n d e n  en  u n o ,  se  id en t i f ic a n .  

A m a r  á  E sp a ñ a  es a m a r  la  R e lig ió n :  e l  C a to l i ­

c ism o  es p a tr io t is m o .  Y a s í  c o m o  n o  hay  g u e r ra s  

d e  in d e p e n d e n c ia  e spaño la ,  q u e  n o  se a n  g u e r r a s  

re lig io sa s ,  n o  liay p a tr io t is m o  v e rd a d e r o  q u e  n o

S0 e x p re se  con  e sa  u n c ió n  q u e  d a  la  fé á  todos 

los  c re y e n te s .

L á s t im a  nos  d a b a  e l  S r .  R o m e ro  y  R obledo  

c u a n d o  ca lif icaba  d e  p o b re z a  d e  ideas la  c o n s ta n ­

te  p r o te s ta  d e l  in s ig n e  d ip u ta d o  p o r  N a v a r ra  en  

fav o r  d e  los  E s ta d o s  de  q u e  h a  sido  s a c r i le g a ­

m e n te  d e sp o jad o  el S u m o  P o n tíf ice .  Más p o b re  

d e  id eas  e r a  e l  s e n a d o r  ro m a n o  q u e  co n c lu ía  t o ­

dos  su s  d is c u r so s  c o n  e s ta s  p a la b ra s :  f íc le n d a  

C a r lh a g a ,  y s i n  e m b a rg o ,  s u  p o b re z a  de  ideas 

hizo  á  R u m a  s e ñ o ra  de l m u n d o .

C on e s ta  p a r te  p u ra m e n te  p o lit ica ,  (p o lít ica  

s in  e m b a rg o ,  q u e  e n t r a ñ a  u n a  c u e s t ió n  re lig io ­

sa ,  u n a  d e  e sa s  cu es t io n e s  en q u e  á  cad a  paso  

tro p e z a b a  la  im p ied ad  d e P r o n d b o n ) ,  t e r m in ó  el 

S r .  N ocedal  s u  d isc u rso ,  q u e  se rá  le íd o  c o n  v iv í ­

s im o  in t e r é s  p o r  todos los ca tó l ic o s  de  d e n tro  y 

fu e ra  d e  E sp a ñ a ,  k  d o n d e  n o  a lcan za  la  voz de l 

p e r io d is ta  llega la  d c l  d ip u ta d o ;  la  de l d ipu tado  

q u e  ap o y ad o  e n  la  v e rd ad  y c o n  la  e lec tr ic idad  

d e  la  convicc ión  y  de  la  e lo c u e n c ia ,  co n s ig u e  

q u e  s u s  f rases d e n  la  vue lta  al m u n d o  y  l leguen 

á s e r  p o p u la re s  a u n  e n  ese  púb lico  v iciado y 

c o r ro m p id o  p o r  el l ib e ra lism o .

E l  S r .  C ánovas fué el en ca rg ad o  de c o n te s ta r  

a l S r .  Nocedal. N o  te n ia  el m in is te r io  u n  o r a d o r  

m á s  e lo c u e n te  p a ra  el in te n to  d e  d e s v i r tu a r  el 

e fec to  cau sad o  p o r  el o r a d o r  ca tó l ico ,  y h a b ie n ­

d o  p u e s to  en  j u e g o  e l  j o v e n  m in is t ro  d e  U l t r a ­

m a r  todos su s  r e c u r s o s ,  a u n  h a b ie n d o  con toda 

cand idez  falsea<lo la  h is to r ia  co m o  m á s  ad e la n te  

v e re m o s ,  o fen d ien d o  in o c u n te m e n te  la  í lu s i ra -  

c io n  d e  los  d ip u ta d o s  q u e  le  e sc u ch a b an ,  solo 

consig iiíó  e x c i t a r  las  p a s io n es  d e  la  m ayoría .

E l  d ic ta m e n  d c l  S r .  N ocedal  tuvo  á  su  favor 

6 7  votos: e n  c o n tra  1 6 0 .  E l  m in is te r io  lo c u e n ta  

c o m o  u n  t r iu n fo .  N o so tro s  tam b ién .

T i i l t i  c o n íe n l i .

L a  U n io n  l ib e ra l  no  so la m e n te  a b r ig a  en  su  

s e n o  p e r s o n a s  d o c tí s im a s  q u e  p u e d e n  s e r  m aes ­

t r o s  d e  le n g u a  cas te l la n a  en  c u a lq u ie r  p a ís  de l 

m u n d o  , ex cep to  ta l  vez e n  E sp a ñ a  , s in o  q u e  

t a m b ié n  p ro fe so re s  de  h is to r ia  q u e  a l  t i tu lo  d e  

acad ém ico s  d e  la  m is m a  d e b ie ra n  a ñ a d i r  e l  d e  

c a te d rá t ic o s  d e  la  U n iv e rs id ad  c e n t r a l .

E n t r e  la s  p r im e r a s ,  e s to  es ,  e n t r e  las  e n t e n ­

d id as  e n  g ra m á t ic a  c a s te l la n a  ?e c u e n ta  co m o  

n o ta b i l ís im a  lu m b r e r a  al g e n e ra l  0 ‘D o n n e l l :  e n ­

t r e  las  se g u n d a s ,  ó s e a ,  e n t r e  l a s  p ro f u n d a m e n ­

te  s a b e d o ra s  d e  h is to r ia  r e sp la n d e c e  el S r .  C á ­

novas d e l  C astil lo .

Al b a n co  de la  U n io n  l ib e ra l  le  fa ltaba  u n  p ié .

T e n ia  e n  e l S r .  P o sad a  H e r r e r a  u n  ra z o n a d o r  

i r r e b a t ib l e :  el p ié  in te le c tu a l  d e  la  u n ió n .

T e n ia  e n  el S r .  B e rm u d e z  de C astro  u n  c o r ­

ta d o r  de  m a n o s  á los q u e  n o  c u m p le n  p a la b ra s ,  

in flex ib le :  el p ié  m o ra l  de  la  u n ió n .

T e n ia ,  p o r  ú l t im o  , e n  0 ‘D onne ll  u n  h a b l i s ta  

in ta c h ab le ;  el p ié  po lig lo ta  d e  la  n n io n .

¿Qiii“ f a l t a b a , p u e s , á la  u n ió n  p a r a  s e r  c o m  • 

p l e t a ?  L o  q u e  fa lta  a l  t a le n to  in cu l to ;  la  e r u d i ­

c ió n ,  q u e  es el l a s t r e  de l t a l e n to ,  e s l o e s ,  C á ­

n o v as  d e l  C a s t i l lo , q u e  v ien e  á s e r  e l  c u a r to  p ié  

d e  la  U n io n  l ib e ra l.

O 'ie  o ra  académ ico  d e  la  H is to r ia  todos lo  sa ­

b íam o s:  p e ro  q u e  p o d ía  d a r  le c c io n e s  de  h is ío -  

r ia  todos lo  ig n o ráb a m o s ,  h a s ta  el sá b a d o  p asa ­

d o ,  e n  q u e ,  g ra c ias  á u n a  c ita  d e l  S r .  N o ced a l ,  

m o s t r ó  aq u e l  s e ñ o r  m in is t ro -a c a d é m ic o  todo  su  

vasto  s a b e r  y to d a  su  a so m b ro sa  m e m o r ia .

D. P e d r o  L a s o ,  p r o c u ra d o r  d e  T o led o  e n  las  

C o r te s  de  S an tiago  e n  t ie m p o  d e  C a r lo s  1 . ’ , fué 

o p o r tu n a m e n te  t ra íd o  á  c u e n to  p o r  e l  S r .  N o c e ­

da l e n  su  d is c u rso .  O n o  le  p a re c ió  t a n  o p o r tu n a  

la  c i ta  a l  s e ñ o r  m in is t ro  com o á  la  C á m a ra ,  ó 

so n ó le  m al e l  n o m b r e  de  D. P e d ro  L as so ,  e l  h e ­

d i ó  e s  ([u« a l  c o n te s ta r  a l  S r .  N ocedal  neg ó  la  

e x a c t i tu d  d e  la  c i ta  c o n  a p lo m o  y  conv icc ión  i n ­

a lte rab les .

E l c o n te n ta m ie n to  de  los  o rc iien íe s  d e  la  m a ­

y o ría  n o  tuvo  l ím ite s ,  y m an ife s tó se  e n  sa t is fac ­

to r ia s  se ñ a le s  d e  ap ro b ac ió n .

P e ro  u o  c o n ta ro n  c o n  la  h u é sp e d a ;  n o  c o n ta ­

r o n  c o n  q u e  e l  S r .  N ocedal  m a n d a r ía  t r a e r  la  

h is to r ia  e s c r i t a  p o r  S an d o v a l,  q u e  e n  m a l  h o ra  

la  e sc r ib ió  p a r a  d e ja r  d e sa ira d o  á  u n  m in is t ro  de  

[a C o ro n a ,  y e n  no m u y  b u e n  lu g a r  á  u n a  p a r t e  

d d  P a r la m e n to  españo l.

T r a j e r o n  la o b ra ,  evacu ó se  la  c i ta ,  c o m e n to  el 

h e c h o  fina é  in g en io sa m en te  el S r .  N o ced a l ,  y 

todo ello  fue  de  m a n e r a  q u e  e l  m in is t ro  y  los  

a rd ie n te s ,  so b re  todo  h u b ie r o n  de s u f r i r  la  a l ­

gaza ra  d e l  P a r la m e n to  y  la  c h aco ta  con  q u e  las  

t r i b u n a s  c e le b ra b a n  ta n  d e lic io sa  e sc en a .

¡P o b re  S r .  C ánovas  de l Castillo! ¡D e sv e n tu ra ­

d o s  a n í i e n t e í  de  la  m ay o r ía !  N os d u d e  e n  el 

a lm a  v u e s t r a  d e r r o ta ;  n o s  in s p i r a  l á s t im a  v ues ­

t r o  t ra sp ié ,  p e r o .......  ¡p ac ien c ia ,  h e rm a n o s ,  p a ­

c iencia! no  todos los m in is t ro s -a c a d é m ic o s  d e  la 

H i s t o r i a b a n  d e  s a b e r la ,  no  to d a s  la s  m a y o r ía s  

h a n  d e  s e r  p r u d e n te s  en  e l  ap lauso .

S o b re  to d o ,  el m e jo r  e sc r i l ian o  e c h a  u n  b o r -  

r o n ,  y el m e jo r  m in is t ro  e c h a  d o s ,  co m o  d ice  el 

r e f r á n ,  y  d e  m in is t ro s  e s  el e r r a r  y  d e  u n io n is ­

ta s  el a p la u d i r  c u a n d o  los  m in i s t r o s  se  e q u i ­

vocan .

D os pe r iód icos  d e  e s ta  c ó r t e , L u  D etn o cra cia  

y s u  co lega  J e r e m í a s , i n s e r ta n  escandalizados 

e l  t ro zo  d e  la  c a r t í  q u e  u n a  re lig iosa ,  su p e r ío r a  

d e  u n  coleg io  de  n iñ as  d e  S in g a p o o r ,  e sc r ib e  al 

d i r e c to r  d e l  s e m in a r io  d e  las  m is io n es  e x t r a n j e ­

r a s  e n  P a r b ,  d ic ie n d o :

• Hace pocos d ias, Carlota, n iña d e  doce nflos, 

d e d a  hab lando  de una  de s m  c o m p añ e ra s  que  a c a ­

baba de pe rder á su  m a d r e : -Luisa  es m u y  feliz: su  

m adre  ha  tenido m u y  bu en a  m u er te ,  y  esto la  deja  

en  libertad  p a ra  e s ta r  s iem pre  con la s  H erm anas; 

y o  envidio lu grrtcíit que  n u es tro  buen lUos le  ha 

concedido, pues a u n q u e  qu iero  m u ch o  á  m i p ad re ,  

nada me es tan  tr is te  com o la  obligación de volver 

á  su  lado.*

Aquí de  los c o m e n ta r io s  d e  loa d o s  p e r ió d ico s  

c ita d o s ;  ó  m e jo r  d ic h o ,  aqu í  de  su s  a sp a v ie n to s ,  

d e  la  especie  d e  tam b o ri leo  filosófico d e m o c r á t i ­

co c o n q u e  aco m p a ñ an  su s  g r i to s  d e  a la r m a ,  no  

m e n o re s  p o r  c ie r to  q u e  si e s tu v ie ra  y a  votado 

e l  p ro y e c to  d e  d i c ta d u r a .  E so  s ig n if ica ,  dice  

J e r e m ía s  i n te rp re ta n d o  fa lsam en te  las p a la b ra s  

de  la n iñ a  , y  p o n ie n d o  e n  su s  láb io s  las  q u e  

n o  d ijo  n i  p en só  d e c i r ,  eso  s ignifica: « O ja la se  

« m u r ie ra  p ro n to  m i p a d re  p a r a  d e ja r m e  e n  li- 

« b e r ta d  d e  h a c e r  lo q n e  m e  d ie ra  la  g a n a .»  Pop  

su  p a r te  L a  D e m o c ra c ia  d ice ,  b ie n  q u e  c o n  a ire  

dec lam a to rio :  “ ¡Hé aqu í  los f ru to s  d e l  fanatism o  

«relig ioso!— V éanse  aqu í  los  h o r r ib le s  e x tra g o s  

•q u e  p u e d e  c a u s a r e n  la  ju v e n tu d  la  ed u ca c ió n  

«basada  e n  la  e x ag e rac ió n  d e l  s e n t im ie n to  ro - 

- lig ioso .»

P e r o  v en id  acá ;  señ o re s  c r í t ic o s  y  filósofos a 

lo  V o lta íre :  ¿no d e c ís ,  a u n q u e  m o s t r a n d o  el e s ­

c á n d a lo  fa r isa ico  de  s i e m p re ,  q u e  e l  deseo  d e  la 

p o b re  n iñ a ,  á  q u ien  h acé is  h a b la r  á  v u e s t ro  m o ­

do, h a  s id o  ap ro b ad o  p o r  la  su p c r io r a  de  b  m is ­

m a .  p o r  e l  d i r e c to r  d e  lâ J m is io n e s  d e  P a r í s  y 

p o r  los  re d a c to re s  de l I lo le t in  K c le s iú s t ico  d e
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‘■a i i t iag o  (le f ia lic ia .  d o n d e  s e  in^firtii la  e sp re -  

s io n  <nn“ c i 'i isu ra is ;  P u e s  e u  vi-sta «le a p ro h a r i iv -  

n e s  lie t a n ta  a iU oridad , sí n o  r p i id i r  á  e lla  el 

p ro p io  j ii ic io ,  iitic es m u c h o  psU ir á  lo s  sab ios 

á la  mckli’m a ,  podíais  al luónus  so s p e c h a r  (jup 

las  palabi-as J e  l a  t ie rn a  y p iad o sa  e<lucanda n a ­

d a  d icen  c o n t r a  los sen lin iie tU oS  de la  n a tu r a l e ­

za. a u n q u e  e x p re s a n  s e n t im ie n to s  su p e r io r e s  al 

ó rd e n  m e r a m e n te  n a tu r a l .

M edite  b ien  el l e c to r  las  p a la b r a s  au tt‘n l ic a s  

d e  la n iñ a ,  y  v e rá  c la r a m e n te  q u e  lo  q u e  e lla  

puvid ia  lio es la  m u « ‘t e  de  la  m a d r e  d e  L u isa ,  

s in o  hi g r a c ia  d e  su  Irnena m u e r t e ,  y  j u n to  con 

e lla  la l ib e r t a d ,  n o  p a ra  h a c e r  lo  q u e  le  d é  la  

g a n a ,  co m o  d ice  J e m n i a s  p ro fa n a n d o  el n o m -  

l»re d e  l ib e r tad  . s in o  p a r a  n o  s e p a ra r se  d e  las  

b iT n ian as ,  e s  d e c i r ,  ¡lara  c o n s a g r a r  su  v ida á 

Dios e n  e l  se rv ic io  d e l  p ró j im n .  Si a l  d e s e a r  la  

g ra c ia  d e  iiita  b u en a  m u e r te ,  a ca so  p a r a  u n  

pa ilre  id ó la tra ;  si q u e r e r  la  l ib e r ta d  d e  vivir im a  

vida de  p e rfecc ió n  y sacrif ic ios  e n  b ie n  d e  los 

p o b re s ,  d eb e  i c n e r í e  p o r  f ru to  d e l  fan a tism o ,  

p o r  efecto  desa s tro so  d e  la  e d u c a c ió n  b a sa d a  en  

lu « x ag erac io u  d e l  s e n t im ie n to  re lig ioso , b e n ­

d i to s  se a n  m i l  y  m il  v e c e s  el fa n a t ism o  y  la 

e-^a^eracion q u e  ta le s  I ru to s  y  e s t r a g o s  p r o d u -  

r e n ,  q u e  asi t ie n e n  v i r tu d  p a r a  h a c e r  d e c la m a r  

á  I .a  D fí im c r n c in  y l lo r a r  á  J fire in ias .

P e r o  d e  lodos m o d o s ,  p o d r á n  es to s  p e r ió d ic e s  

d e c i r ,  s ie m p re  r e s u l t a ,  q u e  C a r lo ta  d e s e a  la 

m u e r te  de  su  p a d r e .— N o r e s u l t a  s e m e ja n te  c o ­

sa ,  s in o  io  (¡ue desea  e s  su  bu en a  m u e r t e ,  e s  d e ­

c ir ,  e l d o n  d e  u n a  m u e r t e  que  le  h a g a  e te ru a -  

m e i i te  f«liz, q u e  es c ie r to  g rac ia  d e  in e s t im a b le  

va lor;  lo  q u e  desea  e s  s e r  l ib r e  d e  c o n sa g ra r s e  

á D ios e n  u ii  e s tad o  d e  v id a  p e r fe c ta .  Los p e r ió ­

d icos q u e  t o rn a n  las  p a la b ra s  d e  l a  p iadosa  n iña  

p o r  e s ta s  o t ra s :  « ¡O jalá  q u e  se  m u r ie r a  p ro n to  

m i p a d re  ¡«ara d e ja r m e  e n  l ib e r ta d  d e  h a c e r  lo 

q u e  m e  d é  la  g a n a ,»  c o m e te n ,  p u e s ,  u u  sofism a 

a tr ib u y en ilo  á  la u iüa  el d e seo  d e  la m u e r t e  de  

su  p a d re ,  q*'** u n a  cosa  m a la ,  e n  l u g a r  de l 

d e se o  de ¿u  bu en .t  in iiu r te ,  q u e  e s  u n a  cosa  b u e ­

na ; y c a lu m n ia n d o  su  ¡-'adosa i n te n c ió n ,  q u e  es 

t e n e r  l ib e r t a d  p a ra  c o n s a g ra r s e  á  D ios, e n  vez 

de  u n a  l ib e r ta d  e s tú p id a ,  q u e  e s  la  d e  h a c e r  lo 

q u e  le  d é  la g a n a .

C lam en , p u e s ,  e n  m a l  h o r a  L a  D e m o c r a c ia ^  

J e r e m ía s  c o n tra  e l  fa n a t ism o  y la  ed u ca c ió n  r e ­

ligiosa; p e ro  e m p ie ce n  p o r  un  d a r  se n t id o s  a r b i ­

t r a r io s  y falsos á  las  e x p re s io n e s  d ic ta d a s  p o r  la 

p iedad .

E l  c o r r e s p o n s a l  d e  A ra n ju e z  c o m u n ic a  p o r  

te le g ram a  á L a  C o rre sp o n d e n c ia ,  la  n u e v a  de 

u n a  re fo rm a  f in an c ie ra  q u e  e l  ( ío b ie rn o  a d m i ­

t i d .  s in  in c o n v e n ie n te  a lg u n o ,  c o m o  e l  m ism o  

c o r re sp o n s a l  a seg u ra .

E l S r .  L 'daeta p a re c e  s e r  el a u to r  d e  e s ta  m e ­

d ida,  p u e s  é l  e s e l e n c a r g a d o  d e  p r e s e n t a r  u n a  

e n m ie n d a  q u e  t ien e  p o r  o b je to  n o  e m i t i r  t í tu lo s  

d e  la  d e u d a  conso lidada  á m e n o r  t ipo  d e  40  

p o r  100.

C u  el e x am e n  de es te  a s u n to ,  n o s  l im ita rem o s  

á m a u i le s ta r  la  in c o n s e c u e n c ia  del m in i s t r o  de 

H a c ie n d a  y la  fa lta  de  p lan  y lógica  e n  e l  p e n sa - .  

m ie n to  l iu a n c ie ro ,  toda  vez q u e  e s ta  m ed id a  es tá  

en  oposic iou  á  las  id eas  y  p la n e s  s u s te n ta d o s  

a n te r io r m e n te ,  d e  n o  e x is t i r  o t r o  r e c u r s o ,  q u e  

la  em is ión  d e  los  t í tu lo s ,  s in  l i ja r  t ipo .

A dem as ,  la  e n m ie n d a  de l S r .  U d a e la ,  su p o n e  

n u  a r r e g lo  e n  la  d e u d a ,  q u e  p o d r á  l le v a rse  á 

c ab o ,  p e ro  d e l  q u e  h o y  e s ta m o s  m u y  d is ta n te s  

y s in  o fe n d er  e n  n a d a  al abogado  S r .  A lonso 

M artínez ,  n o  c re e m o s  se a  su  se ñ o r ía  e l  d e s ig n a ­

do p o r  la  P ro v id en c ia  á  d a r  e l  g i ro  y té rm in o  

féliz á  las  g rav es  y c o m p lic a d a s  cu es t io n e s  d e  la 

h a c ie n d a  españo la .

Véase el p ían  f in a n c ie ro  de  la  u n ió n ;  hoy  

pro(>one la  em is ión  d e  t í tu lo s ,  y m a ñ a n a  fija n u  

t ip o  d e  4 0  p o r  100 , q u e  e s  co m o  s o ñ a r  e u  kis 

a b u n d a n c ia s  de l p o rv e n ir ,  y  t e r m i n a  d e  u u a  

p lu m a d a  to d a s  la s  d if icu ltades  q u e  al a r re g lo  

d e fm i t iv o d e  la  d e u d a  se  p r e s e n ta n .  N o  d a rem o s  

a l  o lv ido  e s te  a su n to .

La co n secu en c ia  va s ie n d o  ya u n a  v i r tu d  m ás  

r a r a  q u e  los b u e n o s  G o b ie rn o s .

A lia va  u n a  p ru e b a .

L os señ o re s  d ip u ta d o s  q u e  e n  la s  C o n s t i tu ­

y e n te s  v o ta ro n  c o n lr a  e l r e c o n o c im ie n to  d e  los 

cu p o n es  y  a y e r  v o ta ro n  c «  pr(5 d e l  m ism o , son 

]os s ig u ien te s :

• M arqués d e  la  Vega de A rm ijo .— E sc o su ra .—  

Alonso Martínez.— 1‘erez  Zam ora.— González (don 

Am brosio).— Hazañas.— Hernández d e  la I tu a .— R o­
m e ro  Ortiz '— Marqués de  la  T orrec illa .— A renal.—  

Cam acho.— Centurión.— Iñigo.»

;Y cón in  - e  c o m p re n d e  esto?  N o lo sab em o s .

O tra  notic ia :

C u a ren ta  so n  los d ip u ta d o s  fu n c io n a r io s  q u e  

v o ta ro n  a y e r  con  el l io b ie rn o ,  y  e n t r e  to d o s  a b ­

so rb e n  (Jos miU (nií’< sfí lec ien tos d i e z  m i l  rea les  

a l  a ñ o .

O tro  h ech o :

Los s e ñ o re s  q u e  se  h a n  se p a ra d o  r e c i e n t e m e n ­

te  d e  la  m ay o ría ,  q u e  ]>asau de v e in te ,  se  l ia n  

a b s tc ü id o  d e  vo tar ,  f i l a r á n  lo  m ism o  c u a n d o  se  

p o n g a  á  votacion el proyecto?

El sábado aprobó el Senado en  vo tac ion  n o m i­

na l,  seguii p rev iene  el nuevo reg lam en to ,  los  p r o ­
yectos de  ley de  aguas; de  cuen tas  g e n e ra le s  del 

E stado  de lftr>ó; de  a ln jam ien tos m il i ta res ,  y  el que 

modifica^ los e s ta tu to s  de  la  u rden  m il i ta r  d e  San 

Fernando.

— El consolidado quedó  e ls ib a d o  á  5!í-20.

— Ya lio se hab la  del genera l L z lá r ií  p a r a  el 

m an d o  de Filipinas, sino de l Sr, U 'Donnell (dou 
Enrique).

— K1 cólera  s ig u e  estendiendoáe p o r  la  co s ta  de 
Bélgica. Kan sido  declarados sospechosos los  puei'-  
In s d e  Aniberes, B rftn ien .y  casi toda  aquella  cosía 

d e  l lr lg ira ,  I .a  d irección de Sanidad  com unioó ay er

mism o es la  no tic ia ,  q u e  recib ió  p o r  telégrafo , & 

toda> las p r o i í n c i ^  m a^ tl ra a» d 9 E sp a r ia .
— £ á  le o l í a i í  f i¿d e u an c i» f ia e ls ¿a iad n .

— Ya es tá  en la  bah ía  de  B arcelona la  fragata 

P rincesa  de .U tú ritt t-
— A y er publicó  la  Gactlti p a r te  de l e sra lafou  

de los em pleados  de  la  Dirección genera l d e  Cor- 

t ío s ,  _ -  . ■ -
— P o r  R eal ó rdcn  fecha  25 de es te  m es esp ed id a  

po r el m iniste rio  d e  .M arina, que  h o y  p u b l ica  la 
Gacela, se  dispone que  el a lférez  de  navio P rínc ipe  

h e redero  de  Mónaco, Alberto Honorio Carlos, du - 

^ u e  de  Vslenlinois, y  ol ten ien t*  d e  «an io  D. Si^ 

m on  Manzanos y  Saenz, se  e m b a rq u e n  de d o tac io n  

en la  fragata  TeU an.
— L a  Iberia  d ice  que  sólo han  m arch ad o  á F i ­

l ip inas los sa rg en ta s  y  cabos de  cazadores de  Ca­

ta la n a  que  hab ían  sido  p r e s o s , 'y  qüe los  je fe?  y  

oficiales de  Burgos con tinúan  incom unicados en  las 

p risiones m ih ta res .
— El general Caballero d e  Rodas, segundo cabo 

d e  la  cap itan ía  general de  Valencia, se encuen tra  

desde an teanoche  en  M adrid , según  d ice  L a  Corres- 

puiideHCia.
— El Sr. b .  E m ilio  Sancho, según  dice  E l R e in o ,  

h a  re ite rad o  su  d im isión  de l cargo  de d irec to r  g e ­

neral de  la  Deuda.

— Se ha encargado  u n a  comísion de l servicio en 

Lóndres al b rigadier de  la  A rm ad a  S r .  Acba.

— El Senado nom bró el sábado la  comision que 

ha de  d a r  d ic tá m e n  sobre el p royecto  de  pobla- 

r ion  ru ra l :  com ponen d ich a  comísion los señores 

fioazalez Elipe, E scudero  y  Azara, R ubalcaba, 

m arq u es  de  Monistrol, Bodriguez  Vaamonde, con* 

de de  P u en te  de l Moro y Iletortillo .

E l segundo  ba ta llón  de l reg im ien to  i iifun teriado  

Toledo, n ú m . Ií5, de  guarn ic ión  en  e l  d is tr i to  d e  

Castilla la  Vieja, h a  pasado en  e l  p rop io  concepto 

a l de  las Provincias Vascongadas, y  se h aya  a c tu a l ­

m en te  en Bilbao.
Un p e r ió d iéo 'd e  aquella  cap ita l  d ice, á  propósi­

to de  este bata llón , lo  siguíetite:
■ Anoche oím os dec ir ,  n o  sabem os con  qué  fua -  

dam en to , que  p a r te  de í bata llón  d e  Toledo que  

llegó el ju ev es  m arc h a rá  A Po rtu g a le te ,  siendo re ­

forzada adem as la  guarn ic ión  de esta capital,  pues 

a l  efecto h a  salido, se g ú n  se a se g u ia ,  de  Barcelo­

na  el p rim er ba tu lloa  del exp resado  regim ien to , d i ­

rigiéndose á e s ta  v illa , y  que  aun  no serán  estas 

solas las  t ropas que  se d ir ijan  l iic ia  aquí.

¿Se llevará  á  cabo la  form ación de l ejército  de 

o bservación  de que  se h a  h ab lado? '

T enem os el gusto de  an u n c ia r  á  nuestros lec to ­

res que  h a  sido  condecorado  por S .  M. con las  in ­

signias de  la  g ra n  c ruz  de  Isabel la  Católica el s e ­

ño r Crespo, Obispo aux iliar  de  Madrid.
T am bién  h a  recibido el sefior Obispo de Darcelo- 

la  la  Cruz de p r im era  clase del o rden  civil de  Ce- 

neflcencia, p o r  los servicios pre.-tados d u ran te  la  

invasión de l cólera.

En  ella  d a  cuen ta  de  las  instancias que han h e ­
cho  A. ¿ u s t r ia  los Gobiernos de  In g la te r ra  y  l lu s ia  

?j»ara''il'>e C6da,sus posesione? j t a l i |0 «S.
J.a c irc u la r  flem nosira  la  leg itim idad  del Utnlo 

en  c u y a  v ir tu d  Venecia form a p a r te  d^l Im perio ,  
cont' Sta al a rg u m en to  que  hace  fundado  en  e l  s u ­
p u es to  descontento de  los hab itan tes  de  aquella  p r o ­
v incia , y  n ieg a  q u e  h a y a  sem ejan tedesconten to .

CON UUESO .

C ontinúa m u y  por encima la  d iscusión sobre el 
>royeelo de  l e y - d e  autoriz-aciones. E lS r .  H urtado  
la consum ido  el p r im e r tu rn o  en  contra  d e  la  t o ­

ta l idad  y  le  con testa  el Sr. A u n ó le s  indiv iduo de 
la  comision.

P ro b ab tem cn te  esta ta rd e  p o d rá  u sa r  d e  la  p a ­
lab ra  el S r .  r .  fíavino Tejado, que  la  t ien e  ped ida  
en segundo lu g a r  e n  c o n tra  de l proyecto.

E l señor Cardenal Arzobispo de Sevilla , se  ha  

tras ladado , jiotableuieute  m ejorado en  su salud, 

desde la  casa  de l ocu lis ta ,  donde  h a  perm anecido 
desde la  víspera de l d ía  q u e  batió  á su  em in eac ia  
la c a ta ra ta ,  á la  do  su  am igo y  com pariente  el e x ­

celentísim o señor D. Ju a n  C arram olíno, donde  es ta ­

l a  an te s  d eh ac e r le  lao p e rac io n .

Hace n o ta r  u n  periódico  q u e ,  después de  haber 
desm entido  los d iarios m in is te r ia les  que  estuviesen 

consum idos los  pagarés  de  bienes nacionales hasta  

1872, el m in is tro  de  H acienda h a  m anifestado en  

las  Córtes q u e  la  p a r te  de  pagarés  de  que  puede  

disponer vence en  en  1071.

P o r  la  v ia  d e  Panam ú se tienen noticias d e  Val­

pa ra íso  que  a lcanzan  al 25  de  Abril.

Desde e l  día 31 de Marzo no hab ía  ocurrido  n in ­

gún  nuevo  suceso e n  las costas d e  Chile. La corbe ­

ta  de vapor francesa  Venus q u e  hab ía  llegado el 23 

á Valparaíso p roceden te  del Callao encontró  en  su  

viaje á  la  e sc u ad ra  espafiola que  se d irig ía  i  e s te  

p u e r to .  Reinuba en el P e rú  g ra n  inqu ie tud , y  los 

hab itan tes  pacíficos, tem iendo  u n  a ta q u e ,  hab ian  

enviado ¡¡ L im a u n a  solicitud  al d ic ta d o r  P rado  

pa ra  inducirle  á t r a ta r  con España.

Al abandonar el general .Mendez S u n e z  la  rada  

de  Valparaíso, h a  de jado  allí dos buques, uno de 

ellos L a  Bereiigueia, p a ra  m an ten er  el bloqueo.

Anúociase  la  p róx im a  publicación eu la  Gacela 

i í i  dos R eales d e c re to s  o rgan izando  los ca rre ras  j u ­

d ic ia l  y  ec lesiástica.

Los diarios de  B arcelona publican  lo o cu rr ido  en 

San . \n d ré s  de  P a lo m ar,  de  cuyos sucesos nos dio 

cu en ta  el telégrafo.
A consecuencia  de  h a b e r  rean u d ad o  los t raba jos  

iu te rru m p id o s  dos fál)ricas im p o r tan te s  de  aquel 

pueb lo ,  pa rece  que  a lguuos ob re ros,  resen tidos  por 
haber sido  án tes  despedidos, t ra ta ro n  de im ped ir  el 

dia 23 que  sus c o m p añ e ro s  volvieran á  sus trab a ­

jos . E l a lcalde  de l pu eb lo ,  secundado  p o r  el p e ­

queño  destacam ento  d e  G uard ia  civil y  mozos de 
escuadra , logró  dom inar  al p ron to  la  efervescencia, 

si bien am enazaron los m ás  a rd ien tes  volver á  su  

propósito  en  la s  p r im e ra s  h o ra s  del d ia  24.

Noticioso de lo o cu rr ido  e l  señor cap ítan  general 

d ispuso  e l  envió á  San Andrés de  un  destacam ento  
d e  in fan te iia  y  caballería . Desde las p r im e ra s  h o ­

ras  d e l  d ia  ,  h izo  el a lca lde  de l referido pueblo 

p ub lica r  u n  pregón  garan tizando  á  los  que  desca ­

ran  trab a ja r  y  am enazando  cas tigar severam ente  á 

los que  t r a ta r a n ,  y a  de  im pedirlo , y a  de  p rom over 

el m ás  insignilicaute  desórden.
Asi las  cosas, ap arec ió  el 34 p o r  la  raañaD a en 

la  calle  M ayor m ás  a fluencia  de gen te  que  la  o r ­

d in a r ia ,  en  cuya  v is ta  é in t im ad a  p rev iam ente  la  

orden de re t i r a rs e ,  la  p e q u e ñ a  fue rza  d e  caballe- 

r ia  am agó  d isp e rsa r  la  m u lt i tu d ,  consiguiendo 

esto  en  el a c to  y  de ten iendo  c u a t ro  hom bres y 
u n a  m u je r  q u e  h a n  sido  conducidos á  Barcelona 

y  puestos á  disposición d e  la  com ision  m il i ta r .

P o r  fo rtuna no  h u b o  q u e  lam en ta r  desgracia 

a lg u n a  personal. E l ó rd en  q u ed ó  restablecido com ­

p le tam en te .

^ l í O T K ' l . t K ,

CORTES.

Según  d ice  el el m in is tro  del
(¡aliiiiele austr íaco , Sr. .Munsdorf, acaba  de d irig ir 
una  no ta  im portan te  á los agen tes  diplom áticos.

€ 0 \ C ¿ R E S í 0 .
MlESl#E:íCli. DEL SESOR RIOS Y ROSAS.

E xtra c to  de la  sesión celebrada e l d ía  20 de Mayo  
de 13G6.

Leida  el ac ta  de  la  an te r io r  fue aprobada .
Se ap ro b aro n  s in  debate  varios d ictám enes de  la  

com ision de petic iones.
Continuó la  d iscusión sobre el pcrfyccto p a r t ic u ­

la r  d e l S r .  Nocedal a c e rc a  de  a u to r izac io n es ,  y 

dijo
líl S r .  NOCEDAL: Señores  diputados; nad ie  ha  

sentido n i  siente  m ás que  yo  el no  h ab er  podido 
te rm inar  m í d iscurso  en  el d ia  de  a y e r ,  porque  

siendo público y  notorio  hasta  p a ra  los periódicos 

de  no tic ias  que  y o  ten ia  hoy  un  p le ito  , es claro 

que e s t o . un ido  al esfuerzo  que  tenia  que  hacer 

p a r a  con tin u a r  m i  discurso  e n  el diá de  hoy , h a ­

bría  de  q u ed ar  tan  b ien  pa rado  com o el Congreso 

está  viendo.
A yer no  conclu í  m i  discurso, p o rq u e  n o  contaba 

y o ,  ni los señores d ipu tados tam poco, cou e l  in c i ­

den te  del Sr. González S e r ra n o , el cual incidente 
m e sorprend ió  á m í como sorprendió  al Gobierno, 

y  com o ocupó  a l  Congreso p o r  espacio de  una  

h o r a ,  q u e  em p lead a  jJítr m í h u b ie ra  dado por r e ­

su l tado  la  te rm inación  do mi d iscurso . Me cum ple  

d ee ir  esto  , no porque  crea  necesa rio  d a r  satisfac­

ción á n a d ie ,  ni porque  nad ie  m e la  p ida, sino 

porque  tengo  en tendido que  sobre  esto de  no  !ta- 

b e r  acabado  m i  discurso  se han  esparcido  hablillas 

y  ru m o res  q u e  á  m i  no m e m ortifican, porque  de 

esas in tr iguillas y  m ed ios  pequeüuelos no tengo 

costum bre  de  h a c e r  caso. Con h ab er  obtenido del 

S r .  González Serrano  que n o h u b íe ra co n su m id o  esta 

h o ra  se h a b r ía  acabado  lodo; pero  esp no me c o r ­

respond ía  á  m í  que  soy ii.dividuo de la  m ás pe- 

quena  m inoría  de  las  m inorías del Congreso , sino 

al Gobierno q u e  es je fe  de la  m ay o r ía  á que  c o r ­

responde e l  Sr. González Serrano.
A yer,  señores  d ipu tados,  m e ocupé  largam en te  

de  la  cues tión  d e  cupones , y  no quise h a b la f  de l 
ve rd ad e ro  caballo  de  ba ta lla  en  esta cues tión ,  c a ­

ballo de ba ta l la  que  no es o t ra  cosa  m is  que  la  

p ro tes ta  q u e  h ic ie ron  en su  tiempo los tenedores 

de  certificados de  cupones. Esos señores tenedores 

de  certificados recu rr ie ron  en consu lta  á  a lgunos 

le trados  espadóles, y  uno de eses señores letrados, 

caba lm ente  el que  está m uy  un ido  á mi po r re la ­

ciones de  cariñosa  am istad ,  dice  en  su  informe tex- 
t ' ia lm en te  lo  siguiente; -El segundo p u n to  consul­
tado , es si los acreedores t ienen  ó no  derecho  á 

r e c la m a r  los  in tereses de  que  fueron  despo ­

jados.
■Aquí y a  la  cuestión  h a y  que p lan tearla  y  r e ­

so lverla  e n  otro  terreno que  en el de  los  p r in c i ­

pios abstrac tos  del derecho; p o rq u e  la  ve rdad  es, 

que  los tenedores de  los cupones acep taron  la  ley  

do 1.° de  Agosto de  1Ü51 y  los nuevos t ítu los  d é la  

deu d a  d iferida que el l iobierno em itió  por la  m i ­

tad de l im porte  de  sus  créd itos , y  la  dificultad es 

si po r esta aceptación parcial de  la  ley  perdieron 

su  d e recho  á rec lam ar y  reb e larse  c o n tra  e lla  en 

la  p a r te  que  pe r jud icaba  á sus  intereses. ¿Perdie» 

ro n  los acreedores su  derecho  á rec lam ar por esta 

conducta? Indudablem ente  s í ,  respondemos sin v a ­

c ila r ,  si no  p ro tes ta ro n  en tiem po, porque entón- 

ces tendrían  en  con lra  su  aquiescencia, su  confor­

m idad; pero  indudablem ente  n o ,  si rec lam aro n  

desde luego, si p ro tes ta ron  solem nem ente  con tra  

este ac to  de  expropiación.»
De suerte  que  tenem os que  á los ojos d é lo s  abo ­

gados consultados tom ando po r t ipo , po r no  m o ­

les ta r  a l  Congreso con la  lec tu ra  de toda  la  con ­

su l ta ,  á  aquel que  en  este p u a to  h ab la  cou m ás 

c la r id ad  y  en  térm inos m as explícitos; tenemos, 

r«plto, que  p rofesa  esencialm ente  las m ism as op i­
n iones que  y o  sustoolo  que  aceptaron la  leff 1 .° 

de Affosto r/ los nifevos títulos de la  d eu d a  d i fe r id a  

(¡ue el Gol/ierno emitió p o r  !a m ita d  de l im porte de 

sus créditos.
Ahora bien: ¿esa p ro tes ta ,  p reg u n to  y o ,  es a n te ­

r io r  ó posterio r  á  la  conversión? Si fué  an te r io r  á 

la conversión, el acto  de  la  p ro tes ta  e s tá  desv ir  

tuado  por el acto  de presentación á la  conversión.

Si fué la  pro tes ta  p oste r io r ,  ¿qué significa u n a  p ro ­

testa que  tiene  p o r  objeto engañar  á  la  o tra  p a r te  

co n tra tan te ,  haciéndola  c ree r  que  se  h a  aceptado 

el con tra to ,  siendo asi que  n o  se aceptaba? Desea­

r ía  que  los señores que  m e h ay an  d e  con te s ta r  se 

h ic ie ran  cargo  d e e s tc  dilema que  les presento.

Pero  h a y  mas; la  p ro tes ta  en lo que hab ia  de 
consistir  e ra  en no convertir ,  e n  no a cu d ir  al l la ­

m am ien to  de l Gobieroo de S. M.. y  ese acto  h u b ie ­

r a  estado bien  acom pañado de u n a  pro tes ta  e ip l í -  

cd toría ;  p o rq u e  la  p ro tes ta  es co n trad ic to r ia  con

el acto  de  p resentación.
Pero  se  dice: ¿y la  p resión  de quo lo iban á  p e r ­

d e r  todo si no  se  acom odaban  á  co b ra r  el 50 por 

100? A esto contesté  a y e r ;  ¿es  esta p resión  u n a  de 

aquellas  d e  q u e  hab lan  las  leyes de  P a r t id a ,  es una  

d e  esas presiones que  están reconocidas p a r  la  le 

g islacion española? Sobre  esto no h e  de  insistir, 

porque  creo  que  d i je  a y e r  bastan te ;  p e ro  h e  de 

a ñ ad ir  h o y  que  lo  de  la  presión es falso; t r a tá n d o ­

se  de  españoles que  d e  buena  fé lo  sos tengan , me 

contento  con d ec ir  q u e  lo  d e  la  presión e s  equivo­
cado, es falso; p e ro  respondiendo  á los tenedores 
d e  cupones ingleses, diré desde es te  sit io  d e  d ipu ­

tado , que  eso que  a legan  de l hecho  de la  presión  

a s  raeutbroso. ¿Pues no  h a  d e  ser  m entiroso?  Se 

sufre  p resión  cuando  n o  hay  defensa; se sufre  p r e ­

sión cuando no s f  puede  repe ler  la  agresión: pero 

no tad  b ien, se6ores d iputados, la  equivocación en 

que  in cu rre n  todos cuan tos les dan  la  razó n . Oe;^- 

pues de  h a b e r  cobrado el 5fl po r 100, tienen medios 

de  oprim irnos á  nosotros p a ra  que  les  paguem os ol 

otro  50, y  so que jan  de que  e ran  débiles, y  que  por

eso cobraron d . 5 0 prim ero .  Yo no sé cómo no han  

s o t a d o  es ta  con trad icc ión  to d o s  los que  se han  o c u ­

pad o  en es te  aswnto: ;pobrecitos d e  ellos, qn?' h a s  

ten ido  que  con ten tarse  con e l  50 p o r  100 por no 
perderlo  l o d o , y  4 reng lón  segu ido  dem ostraron 

q u e  no sólo t ienen  m ed ios  p a ra  res is t ir  e sa  su ­

p u es ta  p resión , sino p a r a  ponernos á  nosotros b a ­

j o  la  p res ión  d e  que  les dem os el 50 po r 100 que 

han  dejado de cobrar! De su e r te  q u e  el español que 

de  buena fé diga  que  su frie ron  p re s ió n ,  se  equivo­

ca; ellos a l  decirlo , m ien ten ,  es dec ir ,  faltan á la  

v e rd ad  á sabiendas.

Y no  hay  p a ra  qué  h ab la r  m ás  de la  ju s t ic ia  y  

de  la  legalidad d e  la  cues tión , po rque  despues de 

lodo es m en e s te r  que  el p a is  que  no  tiene c o s tu m ­

b re  de  dedicarse  á la  le c tu ra  de c ie r tos  d o cu m en ­

tos sepa , y  que  el Congreso que  lo  sabe  recuerde  

q u e  la  m ayoría  d e  la  comision q u e  au toriza  a! Go­

bierno p a r a  a rreg lar  e s ta  cues tión , h a  confesado 

pa lad inam ente  que  b a jo  el p u n to  de  v ís ta  de  la  le ­

galidad no se  puede  sos tener e s la  cues tión .

Pe ro  vencidos e n ,e l  te rreno  de la  ju s t ic ia ,  de  la  

lega lidad  y  de l de recho , apelan  les  defensores de 

ese a r reg lo  á las  razones de  conveniencia pública . 

Se rá  ó no  será  justo , d icen , el reconocim ien to  de  

esos certificados ^la comision d ice  mas, la  com i­

sion d ice  que  no es justo}; p e ro  es conveniente 

po rque  solo de  ese  m odo se ab ii rán  las  casas de 

co n tra tac ió n  ex tran jeras ,  po rque  solo de ese modo 

en co n tra rá  la  in d u s tr ia  española , que  no  solo el Go­
bierno español, los capitales que  necesita . Y yo 

contesto : p r im e ro ,  q u e  el reconocim iento  do los 

cupones es en  absoluto  inconveniente hoy , ayer, 

m an an a  y  s iem pre ; segundo, que  si en a lguna  oca- 

sion  puede  h ab er  sido conveniente y  en  a lguna  

o t r a  ha  debido se r  á todas lu ces  ev iden tem ente  

in o p o rtu n o  é inconvenientísim o, e s ta  ú l t im a  o c a ­

sión  es la  .del d ia  de  hoy , e sa  ocasion e s  la  que 

el Gobierno q u ie re  a p ro v ech ar  p a ra  q u e  las  Córtes 

lo vo ten .
En  p r im e r  lugar ,  h a y  com ple ta  inconveniencia  

en que  la  nación pag u e  lo que  no debe á los  a c re e ­

dores extranjeros: pero  es to  que  no  necesita larga  

dem ostrac ión , la  recibe am plís im a  en  el caso p r e ­

sen te  po r las  c ircunstancias cu  que  nos en co n tra ­

m o s ;  no sólo se h a  hecho  conversión de los  cu p o ­

nes, sino de o tros va lores de las  deudas  públicas, 

¿Con qué  derecho  coa tes ta ria is  con u n a  negativa  

á l o s  tenedores de l 4  po r 100 convertido  en  5  con 

p é rd ida  de  u n  20 p o r  100 si m añ an a  rec lam aran , 

como rec lam an  hoy  los tenedores de  certificados? 

Les d iría is ; ¿por qué  acudiste is  á  la  conversión? Y  

e llos re sp o n d e rían :  ¿pues no a c u d ie ro n á  Id c o n ­
versión  los ten ed o res  de  cupones? Es que  estos han  

tenido fuerza  b as tan te  p a ra  qne  se c e r ra ra n  las 

Bolsas ex tran jeras ;  pu es  m añana  lostenedores del 4, 

luego  convertido  en  3 ,  podrían  p o n e r  sus m edios 

en p lan ta  p a ra  que  en caso de estar  ab iertas  las 

Bolsas se ce r ra ran ,  ¿No veis los peligros y  los  r ies ­

gos á  q u e  exponeis e l  p o rven ir  de l pais?

Ese reconocim ien to  no puede  m éuos de  confe ­
sarse , como lo  confiesa la  com is ión , que  e s  in ju s ­

to 7  con tra r io  á toda  leg a lid ad ,  á todo  derecho. 

P e ro  adem as es inconveniente  en  absoluto  , y  aun  

esto se roza con la  razón y  la  ju s t ic ia  , p o rq u e  yo 

sostengo frente  á frente  de  sus  defensores y  ab o g a ­

dos y fren te  á f ren te  de  m i am ig o  el señor m in is ­
tro de  H acienda , q u e  e s tán  pagados e n  rea l idad  
p o r com pleto , no po r transacciones, no  por un  con ­

t ra to  que  ellos c o n c lu y e ro n , sino  p o rq u e  re a l  y  

e fec tivam ente  vinieron á cob rar todo lo  que  se les 
debía. ¿R ecuerda  e l  señ o r  m in is tro  de  H acienda 

cuál e ra  el precio  ó e l  in te rés  á que  se cotizaban 

los cupones en  la  Bolsa el ano  51? Pues si no  lo 

r e c u e r d a ,  yo  lo  d iré  q u e  se coti¿abaD en 1851 al 

ÍJ l j4  por 100.

P u n to  de  P a r t id a .  Los cupones estaban  al 8 1(4 
po r 100 el aiio 51 cuando  se hizo la  le y :  ¿qué se 

les ofreció, qué  se  les dió y  qué  aceptaban? Deuda 

d iferida , la  c u a l  e ra  de  p re su m ir  que  so pusie ra ,  y 

en  efecto  se  puso á doble p recio  de  los cupones. 

Es dec ir ,  q u e  al d ia  s igu ien te  de  p u b l ic á rse la  ley , 

eu  L óndres  es taban  los cupones á  U 1[4 po r 100 y 
b  deuda  d iferida al IG y  17. ¿Qué se hizo? Dar la  

m itad  de l v a ln :  nom inal de  los cupones en valor 
de la  d iferida . ¿Cuánto va lían  m edíante  la  c o tiza ­

ción d e  la  Bolsa 200 rs. d e  cupones? Valían K 1[4 

y  8 1[4 que  son 10 i i2 .  ¿Cuánto v a lia  la  diferida 

en  la  Bolsa el d ia  q u e  se  les entregó? Cieu reales 

valían 17; luego  se  les  d ió  IG 1(2 que  e ra  su  va lor 

y  UQ m ed ie  más.
La sonrisa que  veo en  los labios del seOor m in is ­

t ro  de  la  Gobernación significa ta l  vez q u e  es te  a r ­

g u m en to  no le  p a rece  exacto. P u es  yo  le  re to  á 

que  le  dé  re spuesta .  Los tenedores d e  cupones es­

tán  pagados de l to ta l  de  su  deuda; porque  aqui 

tropezam os los que  defendemos la  cau sa  de  la  j u s ­

tic ia  y del derecho  a l  m ism o  tiem po  que  la  con ­
veniencia de  la  p a tr ia ,  tropezam os con  u n  sofisma. 

Señores; los  cupones no e ran  títu los de  la  deuda  

en  el sen tido  en que  técnicam ente  se usa  en  la  Bol­

sa en tre  los hom bres de negocios la pa labra  deudo; 

e ra  m á s  bien  u n a  deuda  de l Tesoro que  no  seguía  
devengando ín teres, como devengaba el t í tu lo  de l 

4 ó 5; e ra  d inero  vencido, era d e u d a  de l Tesoro , 

ni m i s  ni m enos que esto; de suerte  que  un  cupón  

rep resen taba  u n  in te rés  vencido y  no  pagado , p e ­

ro  DO seguía  cobrando  in te rés  como los títu los. Se 
cotizaban al 8 1(4 p o r  100 porque  se  hab ian  d e ja ­

do  de i>agar; pero  á U  h o ra  q u e  se  les daba e n  d e u ­

da d iferida , en d inero ,  ta n to  como h ab ia  obliga ­

c ió n  d e  pagarles ,  se les daba tan to  como re p re se n ­

tab a  el to ta l  d e  su  c réd ito ;  de  m an e ra  que  se les 

dió todo el c réd ito  y  po r todo su  valor.

P u es  y a  lo  ven los  señores diputados: rec ib ie ­

ron  lodo , abso lu tam ente  todo e l  im porte  d e  sus 
créd itos  ropresentados, com o lo  van , en  d e u d a  d i ­

ferida.

A hora  W pd . A todos los dem as que  so les  h a  
en tregado  deu d a  d ife r ida  ó consolidada, ¿se les 

p u ed e  h ace r  la  in ju s t ic ia ,  la  in iqu idad  d e  qne  

sa lgan  de e s ta  m an e ra  p e r ju d ic ad o s ,  despues de 

h ab er  sido  beDcficiados los  tenedores de  cupones 

de  m ala  fé que  h a n  prestado su  consentim iento? 
Esto se r ia  com ple tam en te  in icuo , esto no se puedo 

sostener ni bajo  el p u u to  de  vista de  la  con v en ien ­
c ia , n i  bajo  el pun to  de vista do la  ju s t ic ia .

P e ro  no so lam ente  es inconveniente en  absoluto, 

sino quo  es m á s  inconveniente  en e l  d ia  d e  hOy, 

De suerte  que  puesto  el caso  de  que  h u b ie ra  sido 
ju s to  p ag arles  lo  que  se les  re s taba  ó se  les debía, 

lo que  es injustificable es abonárselo h o y .  ¿Y cómo? 

B a jó la  p resión  de las  Bolsas cerradas ,  bajo  la  p r e ­

sión  de n u e s t ras  necesidades y  de  n u es t ra  ham b re .  

¿Vamos á  p a g a r  lo  que  á la  fuerza  se  nos pide? 

¿R ecuerda  e l  Congreso la  p a la b ra  ^pintoresca y  

gráfica que  usaba  el o tro  dia e l  señ o r  m in isU o de 

H ac ien d a?  -Señores, d e c ía ,  estam os e n  estado de 

bloqueo;» y  la s  n a c io n e s 'q ' je  están  ,ea  estado de 

b loqueo no  se r in d en  al enem igo  n i  le  hacen  p r o ­

posiciones de  n in g ú n  gén ero .  Acepto-la  pa labra; 

es ve rd ad e ra  en e l  fondo y  gráfica en  la  fo rm a. ¿Es 

decoroso  h ace r  concesiones a l  enem igo que  nos 

bloquea? Un bu en  genera l  que  m an d a  una  plaza 

b loqueada , a u n q u e  no tenga  m ed ios  de  m a n te n e r ­

se, í n te s  q u e  h aee r  p roposic iones al enem igo  pone 

á la  t ro p a  á  m ed ia  ración  y  luego  á u n a  cuarta  

p a r te ,  y  despites la  h ace  com er h a s ta  an im ales 

in m u n d o s p r im ero  que  rend irse  a l  enem igo  que  la 

bloquea.
Y lu eg o ,  ¿qué v am o s  á  ade lan ta r  con p ag ar  los 

certificados ingleses? ¿Se va i  lev an tar  el bloqueo? 

'¡Ah, g ran d e  chasco  os lleváis? P ero  en este pais 

h a y  cues tiones que  se hacen  de m oda. Hace ah o ra  

dos anos que  n o  se  pod ía  sa l ir  i  la  ra lle  sin t r o ­

pezar con  c ien  personas que  nos p regun tasen ; ¿Qué 

h a y  de l re tra im ien to?  ¿Saldrán los progresis tas  del 

re tra im ien to?  ¿Cuándo Salen de l re tra im ien to  los 

progresistas?  Se daban  veinte  pasos, y  volvíamos 

á  tro p ezar  con o tro  que  p reg u n tab a  con m u ch a  án- 

s i a : ¿saldrán  lo., progresis tas  al fin del re tra im ie n ­

to? Pe ro  ¿cuándo salen de l re tra im ieu to ?  Pues los 
progresistas no  h a n  salido del re tra im ien to ,  y  sin 

em bargo  E spaña  sigue lo  m ism o que  e s t a b a , el 

m undo s ig u e  g irando  como g iraba , y  no  h a  r e s u l ­

tad o  n ada  que  valga la  p ena  de contarse . P u es  

a h o ra  la  cuestión  d e  m oda es la  de  las  Bolsas e x ­
t ran je ras .  ¿Cuándo se abren  las  Bolsas extranjeras?  

¿Se ab r irán  las  Bolsas extranjeras? p reg u n ta  todo 

e l  m u n d o . P u es  esta cues tión , t ranqu licese  e l  s e ­

ñ o r  m in is tro  de  Hacienda, p a sa rá  tam bién  de moda 

y  l legará  el d ia  en  q u e  so hága el m ism o caso d e  la  

a p e r tu ra  d é la s  Bolsas que del re tra im ien to  de  los 

p rogresistas , que  com o lodos los  indiv iduos de l g é ­

nero  hum ano  pueden  h a c e r  lo  que  tengan p o r  con- 

veníents.
Con esto  v e rá  el S r .  Alonso Martínez, m i amigo, 

que  d e  los que  nos oponemos A los  cupones, á las 

d eu d as  am ortizables y  á la  emisión de títu los, h a y  

a lgunos, sino  es todos, que  no lo  hacem os llevados 

del deseo  de la falsa popu lar idad . A m i,  á quien 

no puede .pasar  m ay o r  desgracia  q u e se rm a la m e n -  

te  p o p u la r ,  á m í,  que  estoy  salp icando este d iscu r ­

so de  todo cuan to  puede  con tribu ir  á  qu ita r le  el 

aspecto popufach^ro, m e  parec ió  h idalgo  en el se ­

ñ o r  .Monso Martínez que  sobrepusiera  su  voz á  los 

incesan tes  ru m o res  de  bancos y  de  tr ib u n a s ,  c u a n ­

do  á n ad ie  con ten taban  n i  satisfacían sus palabras. 

¡Lástima g ra n d e  que sem ejan te  a rro jo  no  se e m ­

please en  la  defensa d e  uua  bu en a  causa! Cuando 
s e  defiende u n a  bu en a  causa, nada im p o r ta  la  im ­

p o p u la r id ad ;  m a s  p o r  el gusto  de se r  im p o p u la r  no 

se  h a  de abandonar la  defensa de  los buenos p r in c i ­

pios; p o r  el p lacer de  ser  im popular,  no  se h a  de  

c o n d e n a rá  m i p a tr ia  á q u e  pag u e  lo  que  no puede  

ni debe p ag ar .  ¡Ojalá que  e l  señor Alonso Martínez 

h u b ie ra  empleado e l  valor de  que  h izo  a y e r  alarde 

y  q u e  debe ten e r  todo m in istro , defendiendo m e ­

jo r  causa que  la  que  tuvo á  s u  cargo!
I  Y, señores,  las Bolsas no  se ab r irán  á  p e sa r  de 

todas las  concesiones que  se h ag an  en  es te  a su n ­
to ,  del m ism o m odo q u e  los  progresis tas  retraídos 

no d e ja ro n  su  re tra im ien to ,  á  pesar de  la  ley  e lec ­

to ra l  y  de  no  sé  qué  o tras  cuan tas  cosas que se les 
ofrecieron. Lejos de  conseguir  eso, se  v ieron  cada 

d ia  m as  m im ados porque  e ra  necesario m im arlos 

cada dia m as .  y  en  lu g ar  de desistir  d e  su  re t ra i ­

m ien to ,  p e rsev era ro n  en él. Hace a lgunos meses 

q u e  no se  hab la  tan to  de  esla cuestión, y  y a  están  

a rrep en tid o s  la  m itad  de  ellos si no  todos.

¿Quién sabe si sucederá  lo m ism o con la s  Bol­

sas extranjeras?  Monos h a b la rd e  ellas; m enos exci-  
t á r  la  codicia d e  los negociantes; m enos hacerles  

conceb ir  esperanzas superio res ,  no solo a  lo  que  es 

ju s to ,  sino á las  que  ellos mismos hab ian  conceb í;  

do, y  entonces quizás nos buscarían  esos m ism os 

n iños m im ados q u e  h o y  nos desdeñan. Y p o r  o tra  

p a r te ,  ¿quién no sabe que  el d inero  es uno  de los 

en tes  que  m enos se p reo cu p an  de cum plim ientos?  

P reg u n tad le  á u n  negociante , p reg u n tad  á  u n  c a ­

p ita l is ta ,  p re g u n ta d  al d inero  cómo está nuestra  
pa tr ia ;  el dinero  os contestará; ¿qué m e im p o r­

ta  á m í  la  pátria? El d inero  do tiene pa tr ia ;  m ie n ­

t r a s  que  la  E spaña  h aga  negocios lucra tivos ,  de 

toda  E u ro p a  v endrán  capitales, q u e  el d inero  es 

cosm opolita.
Y  en efecto: capitales ex tran jeros  h a n  venido á 

c o n s tru ir  nuestros fe rro -ca rrile s ,  á p e sa r  de  estar  

c errad as  las Bolsas. No sé si á esos negociantes ó c a ­

p ita lis ta s  les h a  ido  b ien  ó mal; si les h a  ido m al no 

vo lverán , y  sí les h a  ido bien  ellos volverán , y  c e r ­

radas ó  ab ie r tas  la s  Bolsas, e l  d inero  que  no tiene 
p á t r i a ,  ni pundonor,  n i  delicadeza, vendría  otra  

vez aqu í,  im portándo le  m u y  poco que  e s tén  ab ie r ­

tas  ó ce r ra d as  las  Bolsas d e  Lóndres ó de  c u a l ­

q u ie ra  o tra  pa r te .  Esto lo  explicó el o tro  d ia  con 

su n a tu ra l  agudeza, g ran  copia de  da tos y  con el 
conocim iento de  negocios q u e  d a  u n a  la rg a  expe ­

r ienc ia ,  m i a m ig o  el Sr, Mon.
Pero  no  solo p o r  todas estas  consideraciones es 

h o y  inoportuno , sino porque  voy  á d e m o s tra r  qne  

en  el d ia  de  h o y  lo  probable  es que  aquello  pa ra  

que  p ide autorizac ión  el Gobierno, respecto  á los  c u ­
pones, sea p a r a  en tre g a r  v a lo r  nom inal consolidado 

po r v a lo r  nom inal en certificados de  cu p o n es ,  lo  

cual e s  u n a  in iqu idad  q u e  p asa  p o r  encim a de t o ­

das  la  in iqu idades de  que  tongo notic ia ,

¿A cóm o se  cotizan hoy  en  la  Bolsa de  .Madrid lo s  

t ítu los de  nuestro  3 consolidado? Está  oscilando e n ­
t re  32 y  33; a y e r  m ism o se  cotizó á 33 y  céntimos; 

hace pocos dias á  32. ¿Se necesila  s e r  p ro fe ta  ni 

tener ojos de  lince  p a ra  saber qué  v a  á  o c u r r i r  si 

estalla la  g u e r ra  genera l ó so consigue encender en 
España u n a  g u e rra  civil? ¿Qué va á suceder?  Quo 

ese papel se  p o n g a  inm ed ia tam en te  á  25. Xo hay  

n in g u n a  exageración en esto. Bien lo  ven  los s e ­

ñores d ipu tados: la  p r im era  cen te lla  q u e  venga  i  

incendiar n u es tro  pais, ó el p r im er  cañonazo que  

se d ispare  en  la  y a  próx im a g u e r ra  eu ropea , da rá  

por re su ltad o  poner nuestro  consolidado á  25.
Ahora  bien ; ¿para qué  au to r izá is  al Gobierno? 

P a ra  reconocer los  certificados de  cupones has ta  
e l  l im ite  de 25 po r 100; es d e c i r :  ¿sabéis pa ra  lo 

que le  au torizáis?¿Sabéis lo  que  v a is  á v o ta r ;  Que 
á los tenedores de  certificados d e  c u p o n e s ,  des* 
p ues  de  h a b e r  cobrado  el 50 pn r 10<i se les  de  una  

cosa  q u e  vale  tan to  como 100 de nuestro  conso»
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lidado; ó lo  q u e  es lo  m ism o, vais á  vo lar  que  los 

tenedores d e  esos cupones se  los o a c u e n t re a  con- 

vecliJos e n  t ítu los buenos,  leg ilím os y  fehacieates 

de tineslro ó pn r 100. S i os a íreve is  á  v o ta r  eso, 

voladlo; y o  p o r  m i  p a r te  no  Wngo va lor p a ra  ello. 

Ahora vereis s i  es e s ta  la  o portun idad  de recono ­

cer los ta le s  certificados.
Ppro  decia que las  Bolsas cerrada.' no se abrirán  

después de  haber pasado  p o r  ese a c to  de  h u m il la ­

ción, y  d e  e n t r a r  ;en transacciones con los ene ­

m igos que  nos t ienen  en  b loqueo. Aquellos de 

vosotros q u e  leneis costum bre  de  lee r  periódicos 

e x tr a n je ro s , ¿habéis visto el Tim es  del 22  del 

corriente? P u e s  con tiene  u n a  curiosa  ca r ta  que 

daré  p a ra  que  se in se r te  en el i)¿ürto de nuestras  

sesiones, y  tam bién  qu isiera  que  se in se r ta ra  en 

el E j'trac lo  o p c ia l , p a r a  q u e  llegue á  co n o ­

c im iento  de  todos; u n a  cu r iosa  c a r t a ,  y i  su pié 

u n  curioso resúm en  de l acuerdo  tom ado por el 

com ité  de  tenedores de  la  deuda  pasiva  española . 

Dice así:

Londres, Mayo 21.
■ Muy seftor mío: Con referencia  al p royecto  de 

ley  espsool p a ra  el a rreg lo  de  las  deudas  pasivas, 

ruego  i  Vd. tenga  á  bien h ace r  público  que  la  p r o ­

posición consiste en  estab lecer u n  fondo de a m o r ­

tización d e  nOO.OOt) l ib ras  al aflo (30 m illones), lo 

cu a l  es u n a  adición, y  no  u n a  su s t ik ^ io n  á  la  fo r ­
m a  en que  ac tua lm ou te  están  es tab lecidos los d e ­

rechos creados por la  ley  de  1051. y  debe m ira rse  

como u n a  p ru eb a  de los sinceros deseos del Go­

bierno espaftol de  a r reg la r  defin it ivam ente  la  c u e s ­

tión. Pero  l#s tenedores de e s ta  d euda , tem iendo 

las diQcultadcs que podrán  o c u r r i r  con tinuando  el 

actua l s istem a, y  considerando má.s ven ta jo so , asi 

á los  in te re se s  de  España como ú los suyos propios 

el p recav er  ha s ta  la posibilidad de que  vuelvan á 
su rg i r  cues tiones co m o  las  pasad as ,  lian dado .sus  

instrucc iones al comiuí p a ra  que  r e d a m e  la  c o n ­

versión de esta d eu d a  en  consolidada ; y  Mr. Bnll, 

como su  comisionado, no  h a  cesado de in cu lc a r  al 

Gobierno estos deseos de l m eeting.

• E l com ité, según  creo, sabe bien que  aun  c u a n ­

do la  cuestión  de los  certificados fuese definitiva­

m ente a r reg lad a  m añ an a  m ism o, esta r ía  siem pre  

en su  poder el im ped ir  la  ap e r tu ra  d a  la  Bolsa, 

fundándose en que  las  reglas del establecimiento 

p ro h íb en  la  cotización de nuevos valores  de  un  

pais que  h a  confiscado la  p ropiedad y  los fondos 

so lem nem ente  consignados como p ren d a  p a ra  la  

araortizacion d e  u n a  deuda  sin in te ré s ,  a u n  p res ­

c indiendo de l hecho de que e s ta  deu d a  pasiva  en 

si m ism a fuá y a  form ada  de in te re se s  no pagados 

de an tiguas obligaciones que  han  venido á  con ­

vertirse  en  ella .
•El com ité  po r m edio de  su comisionado en Ma­

drid !ia inform ado y a  c la ra  y  te rm in an tem en te  a! 

fiobierno de que  la  ju n ta  s indical d e  la  Bolsa lo 

tiene oficialm ente reconocido como rep resen tan te  
legítim o de los ten ed o res  de  la  deu d a  pasiva, y  

de que  aquella  co rporac ion  adem as,  i  excitación 

del m ism o com ité, h a  ag reg ad o  u n a  c láusu la  á la  

reg la  57 do su s  ordenanzas , dec la rando  punible 
toda  co n tra tac ió n  de cu a lesq u iera  com pañía  do 

ca rá c te r  público  en  este país con u n  Gobierno que 

no h a  cum plido sa t is fac to r iam en te  con sus a c re e ­

dores.
• E d m anos de las  Cóctes españolas está hoy  el 

a r reg la r  la  cuestión  de la d e u d a  pasiva  do la m a ­
ne ra  sugerida  po r e l  com ité ,  y  es de esperar  que 
ah o ra  que  es tá  y a  a ju s ta d o  e l  a r reg lo  de  los c e r ­

tificados a l  t ipo de 23 po r lilO, á  p e sa r  de  h ab er  

sido m ayores siem pre  las dificultades inheren tes  á 

esta  cuestión  p o r  sus condiciones, la  d a  las pas i ­

vas respecto  á  cuya  legalidad no  h a  habido nunca  

duda n i  d isputa  a lg u n a ,  o b tendrá  seg u ram en te  la 
ú n ica  so luc ion  q u e  p u e d e  ser sa tis fac to ria  p a ra  

e! pueblo ingles, es i  s a b e r ,  u n a  conversión  en 

deu d a  consolidada. —  Vuestro seguro  servidor, 

Delta.*

Es dec ir ,  que  los  tenedores de certificados seh an  

acercado  a l  Gobierno en ese ap re tad o  b loqueo y  le  

han  hecho c ree r  que  pa ra  sa lir  de  la  s ituación eco ­

nóm ica  en q u e  nos e n c o n t ra m o s , es necesario 

a b r ir  las  casas do con tra tac ión  q u e  nos están  c e r ­

radas.
D e e s ta m a n c r a le h a n  oliligado á p r e s e n ta r u n  p ro ­

yecto  paranegocia resos  certif icadoshasta  un  25 por 

iOO: y  ¿qué acontece? Que p rec isam ente  p o r  lo  que 

os decía al em pezar  m i in te r ru m p id o  d iscurso  v a ­

m os á liacer u n  sacrificio com ple tam ente  estéril.  
P u es  precisam ente  po r eso, m e diréis, en uno de los 

a rtículos del p royecto  se pide  au to rizac ión  p a ra  

a r re g la r  la  cuestión  de las  deudas  am ottizab les .  
P u es  p rec isam ente  p o r  esto ,  replico yo á m i vez, 

ese p royecto  n o v a  á d a r  resu ltado , p o rq u e n o sa t i s ­

face  i  los tenedores d e  la  deu d a  pasiva, y  las  liol- 

sas no  se ab rirán .  Es dec ir ,  que  el p ro y ecto  no  va á 

d a r  re su ltado  a lguno , no nos va  á  d e ja r  en  paz 

con los acreedores,  no  va  á p ro d u c ir  n inguno  de 

los beneflcios q u e  se  p rom ete  el Gobierno. I’u e se n -  
tónces ¿qué va i  g an ar  el in terés y  la  h o n ra  de  

E spaña con ap robar  este p royecto  de ley ,  que  por 

a ñ a d id u ra  es abso lu tam en te  con trarío  á  las p re s ­

cripciones d e  nuestra  Constitución?

Este  p royecto  pues, va liéndom e de u n a  frase 
v u lgar de esas que  de vez en  cuando vienen á  s a ­
zonar los  d iscursos, y  tom ando  p o r  modelo al se ­

ñ or m in islro  d e  Hacienda q u ?  es u n  m odelo  d ig n o  

de im itar  en  esto, este p royecto ,  d igo, no nos  v a  á 

dar ni h o n ra  ni p rovecho . ,

A esta  c a r ta  aco m p añ a  en  el m ism o n ú m e ro  del 

periódico  ingles á q u e  m e  refiero , lo  siguiente:
■ Comitá d é lo s  tenedores de  la  deuda  pasiva  e s ­

pañola .— Mayo 21.

• El com ité ,  tom ando  en consideración ol dictá- 

m en dad o  p o r  la  com ision de la s  Cortes españolas 

no m b rad a  p a ra  in fo rm a r  sobre el p royecto  de  ley 

de a rreglo  de  sus deudas, en  c u y o  d ic tam en , ade ­

m ás  de  conservar e l  e stado  a c tu a l  de  los derechos
V privili gios sobre  el p a r t ic u la r ,  se  propone  el 

aum en to  de  120,000 libras á los fondos de  a m o r t i ­

zación;

• Resuelve; que  po r m ás que  e l  com ité  está a n ­

sioso de aux il ia r  a l  Gobierno español en  sus  la u ­
dables esfuerzos por l lag a r  á u n  a rreg lo  definitivo 

de esta cuestiou , no  puede  de m odo  alguno acep ­

t a r  el proyecto , ni aun  como u n a  transacción p r o ­

visional y  trans ito ria ,  y  desea h a c e r  en te n d e r  al 

Gobierno español que  la s  resoluciones adoptadas 
en  el general de  2R de Abril de  1800 im p u ­

sieron al com ité  l á  obligación precisa  y  especial de 

ex ig ir  cl a rreglo  basado sobre la  conversión e n  una 

deuda  con ín te res  que  equivaliese  al capital de

la pasiva  en la  p ro p o rc io n  de 50, 38 y  34  por 100 

con re lac ió n  á  cad a  u n a  de las  t res  clases de  esta 

d euda .

■ liosufilve tam bién  que  se den á  Mr. Bell la.s 

instrucc iones convenientes para  que  no tifique al 

Gobierno español esta  de term inación.*

¡Medrados quedam os con el proyectol

Supongo  que  v a  nsUirá notificado el Gubier-
n o ......  ¿No? Pues q u f  e sp e re  la  notificación m uy

p ro n to .  El acuerdo  se tom ó el d ía  21; la  comision 

del Congreso está y a  notificada y  m e  m arav illa  que 

no  lo  e s té  el señor m in is tro  de  Hacienda.
L aco m is ío u  de l C o n g re so e s t i  y an o tí í lc a d a .  Un 

d ía  a l  e n t r a j  yo  en  este loca l se  m e en treg ó ,  y  lo 

m ism o  á todos vosotros, un  papel im p reso ,  q u e  e ra  

ni m ás ni m énos que  u n a  exposición de los te n e ­

dores de  la  deu d a  pas iv a ,  d e  es te  Mr. Bell que  se 

t i tu la  rep resen tan te  suyo , y  que  en  efecto lo  es, en 

que  se  d ice  todo lo  que yo  h e  leído , en  que  se m a ­

nifiesta  que  no satisfacía á  esos tenedores el a r re ­

glo con ten ido  e a  el proyecto  de  ley del S r .  Alonso 

Martínez. Me fui corriendo á la  comision, y  la  dije: 

e s te  p ap e l  d e m u e s t r a  que  e l  p ro y ec to  de l seftor 

Alonso Martínez no  pu ed e  a p ro b a r se ; pero  como 

no qu iero  fiarm e de un  papel impreso que  m e dan  

los dependientes de  este Cuerpo, y  que  s e  supone 

que  es u n a  cop ia  de  u n a  exposición presen tada  al 
m ism o, es preciso que  se p id a  á  la  secretaría  del 

Congreso esa  exposiciou  p a ra  co n fro n ta r la  c o a  este 

pape] y  ver si es ó no leg itim o. Con efecto, el s e ­

c re ta r io  de  la  comision pidió la  exposición, y se vio 

que el papel im preso  e ra  la  cop ia  exacta  de  la  e x ­

posición. De suerte  que  esa notificación que; seguí) 

las señ as  que  m e  hace, no la  ha recibido eí sottor 

Alonso M artínez, la, h a  recibido y a  la  comision de l 

Congreso.

V otad  lo  que  os parezca, vo tad  lo que  os p r o ­

p o n e  cl Gobierno; p e ro  m irad  que  Mr. Bell os dice  

q u e  no hacé is  n ada  provechoso, q u e  él y los que 
él rep resen ta  no  están  conform es con nada d e  eso; 

m irad  q u e  no se ab r irán  las Bolsas, ún ico  objeto, 

Unico m otivo  con que  se nos p resen ta  este  p ro y ec ­

to  de  ley , Y yo  digo; ¿por q u é  aquel d ia  no  re tiró  

el Sr. Alonso Martínez es te  p royecto  de  ley? ¿Por 

qué  la  comisión, y a  que  cl G obierno no  lo  hac ia  y 

no  q u e r ía  d a r le  un  voto  de  c e n s u r a , no  de tuvo  ese 

p royecto  y  se d e jó  a rch ivado  h a s ta  la  co n su m a ­

ción de la  p resen te  legisla tura?  En vez de  esa prisa 

p a ra  q u e  el asun to  se d iscu ta  pronto  y  se vote  lo  
m ismo, ¿por qué  no  habéis hecho  lo  que  cuerda y  

a ce r tad am en te  se  liizo con  el p royec to  de  Banco 

ingles, p resen tando  p r im ero  el d ic tam en  y  re t i rá n ­

dole en  seguida p a ia  q u e  m u r ie se  en el seno de la  
comision?

Es decir,  que  aquello  de  que  se  tach a  a l  seftor 

Bravo Muríllo, m i digno é i lu s tre  am igo , aquello  

que  hizo en  1H51 y  por lo  c u a l  se le  censu ra ,  es lo 

m ism o en  que  insiste el Gobierno ac tu a l.  Se dice  

que  el Sr. Bravo Muríllo tra jo  i  las  C ortes  un  ar* 

reglo de  la  deuda  p a ra  quo fuese aprobado , á n t í s  

de  saber como era  n a tu ra l  y  necesario , si eso a r r e ­
glo seria  acep tado  po r los tenedores. Y yo p re g u n ­

to  a l  Sr. Alonso Martínez.' puesta  que  eso se  c r it ica  

al Sr, Bravo Murillo, ¿habéis cu idado  de saber sí 

a cep tan  los acreedores  lo  que  ah o ra  pensáis hacer? 

¿Qué podré is  responder á q u ien  q u ie ra  que  os díga 

con el derecho  q u e  yo, que  soy d ipu tado  de l re i ­
no: con esto  que  m e  pedís , con este sacríficie, con 

e s te  ac to  de  abnegación  constituc ional q u e  se nos 

exige, conseguiré is  resultado? Me con tes ta rá  c l  s e ­
ñ o r  m in is t ro  d e  Hacienda: Es posible, es probable  

en  m í  opinion; seguridad  no  puedo  d a r  n inguna.

Y  yo  le  replico: pues en  m í opinion ni es p ro b a ­

ble ni es posible, y  no  teniendo se g u r id ad ,  hacéis 

mal en  ped ir  eso que  nos va  i  p e r ju d icar ,  q u e  nos 

va á poner com o v u lgarm en te  se  dice  á los piés de  

los  caballos, y  con lo cu a l  no  vam os á s a c a r  m ás 

consecuencia , s in o  que se  r ia  de  n o so tro s ,  no la  

E u ro p a , sino  un o s  cuan tos negociantes que  t ienen  
costum bre  de  r e u n ir s e  tedos los d ías e n  la  Bolsa 

de  Lóudres. .Me parece,  señores d ipu tados ,  q u e h o  

dem ostrado , no sé si m e equivoco, á  m i  se m e figu­

ra  que no, m e parece q u e  os he  d em o s trad o  que 
el reconocim ien to  do los cupones es in justo , q a e  

no  e s  conveniente , sino que  por el con tra r io  es 

in jus to  é inconvenien te , Pe ro  y a  estará, diciendo 

e l  señ o r  m in istro  de  Hacienda y  todos su s  c o m p añ e ­

ros y todos los  ind iv iduos d e  la  com ision y  todos 

los señores d ipu tados que tienen ánim o de votar 

es te  p royecto : p o r  eso es la  autorización; sí no se 

pu ed e  h ace r  en  buenas condiciones, no  h a rá  el üo - 
b ie rn o u s o d e  la au torización,

Y entónces replicaré  yo: ¿por q u é  nos hab ía is  d e  

urgencia  y  de la  sa lvación de la  pá tr ia  com o r a ­

zones decisivas p a ra  p ed ir  la  au torización? EntóQ- 

ces, ¿en nom bre de  qué princip io , ni g en era l  n i  e x ­
cepcional, venis con un  p royecto  de  ley , d e  c o n s ti ­

tucionalism o por lo  m énos dudoso , que  á m is ojos es 

de inconstitucionalísm o clarísimo y  ev iden te , pero  

q u e  í  los ojos de  cu a lq u ie ra  e sde  constituc ionalism o 

por lo m énos dudoso? S í no  teneis seguridad  a lg u ­

na, sí lo  probable  es que  no hagais  uso de  la  a u to ­

rización, ¿á qué  esta u rgencia ,  ú n ica  con que  se 

quiere  d iscu lp a r  u n  voto de  confianza om ním odo y  
abso lu to , ta l  como n in g aa  Gobierno lo  h a  so l ic i ta ­

do  de las Curtes? Pero  h a y  mas; e s  que la  a u to r i ­
zación llega  á talas l im ites, que  sin pasar do eUos 
es u n a  cosa  inconvenientísinia , como án tes  d em o s ­

tré re la tivam en te  a! 25 p o r  100 e n  q u e  queré is  r e ­

conocer esos certif icados ,  y  como a h o ra  os d em o s ­

tra ré  b revem en te  respecto  de  las  deudas  am orti-  
zables.

Tam poco tengo p ara  qué  ex p licar  á los  señores 

d iputados en  qué  consisten las  deudas  amortizables; 

tam bién  las  h a  explicado con la  m a y o r  c la ridad  en  

su  y a  famoso opúscu lo  el S r .  BravoMuiillo, y  t a m ­

b ién  días pasados lo  hizo 4  la  perfección el Sr. Mo- 

yano. Como si e s to  no fu e ra  bastan te , ah o ra  hace 

dos añ o s  hab ló  de  e llas, c la ris im am ente  tam bién, 

el Sr, S a lav e rr ia ,  y  terc iando  en  aquellos debates 
las  esplicó de  ta l  m anera  mi digno am igo  y  c o m ­

pañ ero  el S r .  H erreros ,  que  solo con  lee r  el dís 

curso que  p ro n u n c ió ,  á c u a lq u ie ra  se  le  ocu rr irá  

lam en ta rse  de  que  no tengam os cl gusto  de  o ír le  en 

est£^ cuestión ; p o rq u e  n u n c a  la  h e  visto tan  m ag is ­

tra lm en te  t ra ta d a  com o lo h izo. S ,  S.

Señores d ip u tad o s:  a ce rca  d é l a s  d eu d as  am orti-  

zables, yo  hago m ías y  reproduzco  con completo 
convencim ien to  todas las conclusiones q u e  lia  h e ­

cho  el a u to r  de  la  ¡ey de  i(!51.
P rim era .  La aserción  d e  quo la  ley de l a rreg lo  

de  la  Deuda d ispuso  qúc  se aplicasen á la  a m o r t i ­
zación de esta los bienes d e l  Estado en  genera l,  es 

. no to riam en te  o r rú n ea  é infundada; y  las rec lam a ­

ciones consigu ien tes  i  este aserto  son d e  una-in- 

ju s t ic ia  m an if ies ta  é ir r i tan te .
¿Sabéis, señores d ipu tados ,  la  pre tensión que  t i e ­

nen en tre  o tras  los tenedores de  la s  deudas  a m o r ­

tizables? De resu lta s  de  que  el a r t ,  IG dice  que  so 

les adjud icase  p a ra  la  a rao rtizac ion  d e  su s  deudas 
los bienes que  pe r tenecen  al E s t a d o , como m os­

trencos y los  b ald íos y  r e a le n g o s , d icen  que  ese 

como está  puesto  po r vía de  e jem plo, y  que  lo que 

qu iere  d ec ir  es que  les pertenecen todos los  bienes 

del Estado: solo se d ignan escep tuar los hosp ita ­

les, Esto  h a n  d icho  con toda fo rm alidad  y  con 

grand ís im o  aplom o en u n a  exposición que  corre  

impresa y  que  yo  tengo á la  vísta, del a&o 02. Cual­

qu iera  conoce s in  necesidad de s e r  académ ico  do 

la  lengua  ni m u ch o  m en o s ,  que  ese como puesto  

en el artícu lo  de  la  ley . es sinónimo de en calidad  

de.  Se les  ad ju d ican  los b ienes que  pe r tenecen  al 

Estado como m o s tre n c o s , e s to  es, que  pertenecen 

al Estado e n  calidad  de m ostrencos: eso es lo que 

significa en cas te l lano  el a r tícu lo  de  la  ley  re d a c ­

tado  de esa  su e r te .  Y sobre ello no h a y  que  oir 

al Consejo de  Estado: no  hay  que  o ír  á n a d ie : no 

h a y  m ás  q u e  a c u d i r  al D ic á o n a r io  de ta  lengua, 

que  se  vende en  la  Im pren ta  Nacional, que  es una  

dependencia  del Gobierno y  que  llevarán  inm ed ia ­

tam en te  al seftor m in is t ro . si lo m anda  p e d i r , sí 

es que  no lo  t ien e  en  su  casa .  ¿Qué necesidad hay  
de d a r  esperanzas  á  esas g e n te s , d ic ie n d o , como 

yo he oído e n  el seno de la  comision, q u e a e  debe 

co n su lta r  a l  Consejo de Estado sobre la  in te ligen ­

cia é in te rp re tac ión  d e  es te  a r tícu lo  de la  ley? 

Pues qué , e l  Consejo de  Estado ¿es el depositario 
exclusivo del sentido común? P u es  q u é ,  ¿se n e c e ­

sita  m ás que  t e n e r  sentido com ún  p a ra  conocer 

que es in ju s ta  é i r r i ta n te  la  pretensión  de los  t e ­

nedores de  las  deudas  amortizables? No. Pues ,  se ­

ñores d ipu tados: ¿á qué  co n su lta r  a l  Consejo de  

E stado ni á nadie?  ¿A qué  m ás sino en tender  lisa 

y  n a n am e n te  la  ley  ta l  como está e s c r i t a , c o m ­

prendiendo  que  les  corresponden los bienes que 
son de l Estado en  calidad de mostrencos?

Segunda  conclusión. Los tenedores de  tas d e u ­

das  am ortizables n ada  pueden  re c lam a r  con  de re ­

cha p o r  razón del 20 por 100 de propios.

T am poco  tengo que  exp lanar esta p roposic ion  y  

conclusión: en su  m ay o r  p a r te  está h ech o  po r to ­

dos los señores que  an tes  nom bré, los Sres. Bravo 

M urillo , Sa lav e rr ia  y  Herreros. Todas las  co m i­

siones que  h a  hab ida  en  el Congreso, se  m e  dice 

a h o ra ,  y  no  lo  reco rdaba , por un  señor diputado 

que  ce rca  de  m í se  siente, lo h a n  in te rpre tado  

de la  m ism a  m anera ;  y  en  ú ltim o resu ltad o  yo 

digo q u e  si las  pretensiones d e  esos señores fue ran  

ju s tas ,  lo  quo hab ía  que  h ace r  e ra  devolver los b ie ­

nes de prop ios á los pueblos. Mejor q u e  en tre g a r  á 

los tenedores do las  deudas am ortizables el p ro d u c ­

to  de l 20 po r 100 de lo.s propios, infinitam ente m e ­
jo r  que  eso, dijo aqu í  en  una  ocasion el S r .  Sa la ­

v e r r ia ,  y  yo  me adh ie ro  e n  u n  todo á  su opinion, 

sería  devolver los  bienes de  propios á los pueblos, 

quo no les  v en d r ía  m al  en  las  c ircunstancias  aza ­

rosas p o r  que es tá  a travesando el Estado pa ra  

a ten d e r  á las necesidades provincia les  y  m un ic i­
pales.

Tercera  conclusión . Las reclam aciones que  los 
tenedores de  d eu d as  am ortizables fundan en  el a r ­

t ícu lo  25 de la  ley  de  i . °  de  Agosto de  1851 son 
im proceden tes . ‘

Basta s a b e r ,  señores d ip u ta d o s , que  en  ese  a r ­

t icu lo  se  dice que  -cuando  lo  p e rm ita  el r e su l ta ­

do que  ofrezcan los p resupuestos,  el Gobierno p ro ­
pondrá  el a u m e n te  d e  a rb itr ios  p a ra  la  m ás  p ron ta  

ex tinc ión  de la  d e u d a  am ortizab le ,  y l a  aplicación 

de fondos que  pu ed a  hacerse  á la am ortización de 
la  r e n ta  pe rpé tua .

A hora  d e c i d : v u es t ra  concienc ia ,  ¿os sug ie re  el 

convencimiento de  que  el estado de n u es tro  p re su ­
puesto  consien te  h a c e r  ¡o que  dice  el a r t .  23 d é la  

ley? ¿Conque estam os llenos de  apuros:  conque  no 

sab omos cómo vam os i  salir de l d i a : conque  en  m i 

p rov incia  de  > 'avarra no se h a  pagado a ú n  el cu- 

pon vencido en  Diciembre á los tenedores de  r e n ta  

p e rp é tu a  y  consolidada, y  lo propio  acontece á su  

h e rm an a  y  vecina la  p rovincia  de Vizcaya; lo m is ­

mo m e dicen  que  ocurre  en  S a n ta n d e r :  conque  se 

le  deben  cuatro  ó cinco meses lo  m énos a l  Clero c a  

m i p rov incia  de N avarra ,  y  todavía  d icen  los te ­

n edores  de deu d a  am ortizable  que  estam os en  el 

caso  del a r t .  25 de la  ley? No; y  toda dem ostrac ión  

sobre esto sería  com ple tam en te  íntítíl.  No estam os 

en e l  caso p'revisto en  el a r t .  25 de  la  ley ,  y  son 

im proceden tes  in jus tas  y  tam bién  i r r i tan te s  las re ­

c lam aciones que  re la tivas á  este  p u n to  h acen  los 

ten e d o re s  de  las  deudas amortizables.

C uarta  conclusión. Solo tienen de recho  á que 

se c u m p la  en  todas sus partos la  disposición lite- 

ra l  de l a r t .  IC d é l a  ley  d e  I . " d e  Agosto de 485Í, 

Q u in ta , Aplicando an u a lm en te  á la  am orlizacion  

de la  deu d a  C m illones de reales , hac ia  el Estado 

m ay o r  sacrificio y  d aba  m ás  que ap licando  los b ie ­
nes asignados en  la  ley .

¿Con qué  razón pues, movidos de  n i a l  fu n d am en ­
to ,  coa qué  propósito  p laus ib le ,  ni s iq u ie raex p lica -  
b le ,  proponéis  q u e  se  au m e n ten  esos 12 millones? 
¿En com pensación de qué? ¿P a ra  consegu ir  qué  ven­
tajas? ¿Para ob tener  cu á l  tranquilidad?  Com¡»ensa- 

cion  no la  h a y ;v e n ta ja ,  n inguna  vam os á  o b tener;  

y a  os lo  h a  d icho  el com ité  rep resen tan te  d e  los 

tenedores ex tran jeros .  Entónces, ¿qué se  v a  hacer? 

¿Qué nos prop'memos? Y yo  les p reg u n to  á  m is  d ig ­

nos  amigos ios Sres, Salaverria  y  Auríoles, e l  uno 

m in istro  de  H acienda que  propuso el p royec to  

ahora  hace  dos a ñ o s ,  el o tro  indiv iduo de la  com í- 

s io a  q u e  dió sobre él d ictam en; ¿hay hoy  m ejores 

motivos que  ántes? ¿Por qué  el Sr, A urío les  con ­

sienta que  se  au m en ten  esos 12 millones? ¿ P o rq u é  
el S r .  Salaverria  lo  vé  y  se  calla!

Yo nó sé cu á l  d e  los  diversos papeles q u e  p o r  u n  
lado ó po r otro  h a n  heclto  l leg a r  A n u es tras  m anos 

los tenedores d e  esos créditos; qq sé en c n a l ,  a h o ­

ra  con m otivo  d e  e s ta  comision d e  q u e  h e  tenido 
el Iw nor de  fo rm ar  p a r te ,  se  dice que  las  d eu d as  

am ortizab les  l legaban  á 5 ,000 m illones. A qu ieo  q u ie ­

ra  q u e  esto  h aya  dicho de pa labra  ó p o r  escrito 

y lo  h a y a  im preso  y  repart ido ,  le  contesto c a te ­

górica , te rm in a n te ,  re su e lta  y  o llc ia lm eate ,  que 

se  equivoca.
Las deudas  am ortizables desde  a lg ú n  ticm pa, 

como o trap o rc io n  de datos, se  p u b lican en  la  Guia 

(le forasteros;  yo  las h e  tenido á  la  v í s t a ,  y l a  
deu d a  am ortizab le  l iquidada y a  no  pasa  da 1,258 

m illones, y  la  que  es tá  sin l iq u id a r  n o  pasa  de 

l,22i5 m illones , y  eso que  es tá  sin l iqu ida r  p ro b a ­

b lem ente  casi toda, porque  está in d o cum catada , y 

si está  indocum entada  no se pu ed e  liqu ida r ,  no  se 

pu ed e  reconocer,  no  se  puede pagar, no  se puede 

a m o rt iza r .  ¿Dan origen p o r  v en tu ra  esos 1,2-20 m i ­

llones que  fa ltan p o r  l ii ju idar al aum en to  do los 

12 millones?

Pu es  b ien ,  <se va  á  h a c a r  esa l iqu idación  en  el 

tiem po  q u e  m edía  de u n a  á o tra  leg is la tu ra ,  c u a n ­

do e n  doce ó catorce  años no se  h a  podido d o c u ­

m e n ta r  e sa  deuda? ¿La podrán docum en tar  en seis 

m eses que p asa rán ,  Dios m ed ían te ,  de  u n a  legis­

la tu ra  á o tra?  P u e s  e n tó n ces ,  ¿con qué  m otivo c i ­

táis e sa  cifra? ¿Para  p re o c u p a r  el án im o de los d i ­

putados q u e n o  sepan que  en la  C u ia d e  fortisteros  

viene el da to  oficial? ¿A qué  se d ice  q u e  son j.Oflfl 

m illones los que  im p o r ta  la  deuda  amortizable? 

No: 1,238 m illones la  deu d a  l iqu idada,  1,220 m i ­

llones la  que  es tá  po r l iqu ida r ,  pend ien te  casi toda 

p o rq u e  está indocum en tada , Y no seguro  y o  con 

el dato  que  su m in is tra  la  Otiia tle fo rasteros,  que 

e s  oficial, aprovechando  la  ocasion de e s ta r  p re ­

sente el Sr, Udaeta, que  t ien e  e l  cargo  oficial de 

inspector de  la  d euda , nom brado p o r  el Congreso; 
m e d ir ig í á é l ,  y  previas las  reg las  de  la  cortesía, 

le  dije •si e ra  gustoso en  m anifestarm e si hab ia  e n ­

co n trad o  exactos y  positivos los da tos de  la  Guia  

de forasteros.  • E l S r .  Udaeta tu v o  la  bondad de 

dec irm e  que  e ran  exac tos y  que  estaban  co m p le ta ­

m ente  de  acu e rd o  con los  que  él hab ia  podido o b ­

ten e r  y  recoger  como m iem bro  de la  com ision ins ­

pec to ra  de  la  d e u d a .  [El S r .  L 'daetu:  P ido  la  p a ­

lab ra ,)  Conste, pues ,  que  todo lo  q u e  díglin en 

c o n tra  los tenedores d e  deu d a  am ortizable  no  es 

m is  que  p a ra  m ete r  ru ido, pa ra  e c h a r  la  cuestión 

á  b a ra to ,  p a ra  in tim id ar  á los d ip u tad o s  qne no 
tengan  co stu m b re  do ver los da tos oficiales, a p r o ­

vechándose de  la  aversión de los d iputados á  ver 

núm eros ,  q u e  en  cuan to  se les  p re sen tan  ochan & 

c o r re r  y  no  q u ie ren  exam inarlos.

Una de la s  au to r izac iones  quo nos pide  el Go-' 

b ierno de S. M. es l a d o  h a c e r  econom ías ,  y  como 

único m edio  de  l levarlas ade lan te  propone  u n  des ­

c u en to  en  el sueldo de los empleados. P u es  yo 

d igo que  ese descuento  no os lo  voto, ni p o r  a u to ­

rización , ni p o r  ley  ordinaria .

Lo que  h a y  que  h a c e r  es red u c ir  considerable ­

m en te  el nilm ero de los em pleados en  España; 

p e ro  do tarlos  bien, ¿Qué q u e re is ,  t e n e r  expuesto 

todo el d ia  á  la  ten tación  poderosa  de l soborno á 
un  h o n rad o  pad re  de  familia ? ¿ Quereis m in a r  por 

todas p a r te s  la  m iserab le  existencia  de l em pleada 

español?  ¡Ahí vosotros les qu itá is  la  e speranza  de 

los a sc e n s o s , m archándoos desde estos bancos 

á  los pues tos  superio res  de  la  adm in istrac ión ; 

vosotros le s  hacéis p e rd er  su  po rv en ir  de l d ia  de 

m añ an a  haciendo  q u e  se mezclen en  política, ob li ­

gándolos á que  tom en p a r le  en las  elecciones de 

conceja les  y  de  d ipu tados á Cortes, por lo  cu a l  los 

exponéis á que  les  q u ite  el destino  el m inisterio 

que  venga d e trá s  do v o so t ro s ; y  despues de todo 

e s to ,  cuando  les  ce r rá is  e l  cam ino de su s  leg í t i ­

mos ascensos poniéndoos vosotros en  ellos, d ip u ta ­

dos de  la  nación , que  no  acabaís  de v o ta r  la  in ­

com patib il idad  ab so lu ta ;  cuando  les  qu itá is  l a  es 
peranza  de  co n se rv ar  s iqu iera  sus m odestos d es t i ­

nos , p o rq u e  como los m ezclá is en la  po lít ica  les 

dais la  seguridad  grande  de q u e  qu ed arán  cesantes 

cada vez que  se sucedan  los partidos en el juego  

pro h ib id o  de las instituciones pa r lam en tar ías ;  c u a n ­

do todo eso h a c é i s ,  ¿quere is  todavía  hace r  la  r e ­

ducción  de sueldo, que  es m ay o r  que  la  que  r e p re ­

sen ta  la  con tribuci»n  que  im pone á  cu a lq u ier  

otro  c iu d a d a n o ?  Eso no es ni siqu iera  equita tivo; 

eso no es m odo de sa lir  de  la  dificultad; eso no  es 

modo de sacarnos de  los  a p u ro s  e a  que  se e n cu en ­

tra  el Tesoro e s p a ñ o l ; n o , reducid  m u ch o  el n ú ­

m ero  de empleados; pero  no  los m erm eis  los su e l ­

dos , que  p o r  reg la  general son b ien  m odestos en 

España , y  apenas se  puede  con ellos m an ten er  una  

honrada  y  d ecen te  famiUa.

Yo, que  no los  qu iero  en este sitio en  provecho 

y  beneficio suyo, y  sobre todo porque  vosotros no 
vayáis  á los sitios suyos ,  que  e ra  el p r incipa l ob ­

je to  de  m i ley  de  iucom patib ilidades, yo  quiero 

que  en  los  su y o s  sean tan  considerados y  re sp e ta ­

dos como m erecen , y no  qu iero  q u e  se les cercena  

el sueldo ni quo u n  h o n ra d o y  noble  em pleado  deje 

de  ten e r  siempre pan p a ra  d a r  á su s  h i jo s ,  e v itan ­

do asi  la  exposición al soborno, que  e n  este tiem po 

de inm oderado  lu jo  es fácil y  ocasionado, por las 

exijencias de  una  sociedad que m enosprecia  la  m o ­

destia  y  sóío a tiende  á la  p o m p a  y  al fausto . ¡Es 

tan  difícil hoy  v iv ir  com o un es tud ian te!  E l e m ­
pleado ve ese lu jo  cada vez que  s a l e a  la  ca l le ,  ve 

esos tren es  y  esos coches que  llevan personas c u ­

y a  posicion social es ig u a l  á l a  su y a .  ¿Qué g a ra n t ía  

ofrece i  la  adm in is trac ión  qu ien  teniendo de su e l ­

do  30,000 6 iO.üOO rs , ,  ve que  no pu ed e  v es t ir  su  

esposa m ás que  u a  traje  m odesto , y  con tem pla  á 

o tras  con ricos vestidos, en paseos, tea t ro s  y  sa ­

raos,  y  coa  b r i l lan te s  y encajes y  tanta» cosas como 

h a  t ra íd o  l a  c ivilización m oderna , que  en  p u n to  á 

m o ra l  Dios la  confunda? Y luego, sobom ab les  los 

m alos y  los buenos sin so b o rn a r ,  m alos y  buenos no 

trab a ja rán  si n o  e s tán  m ed ianam en te  re tribuidos; 
p o rq u e  e sp e ra r  que  los empleados sean ángeles, me 
pa rece  m u ch o  cuando  no som os ¡’mgeles los  d ip u ta ­

dos q u e  debem os d a r  ejemplo.

De la  em isión  de t ítu los  n a d a  os d iré  En m i 

ju ic io ,  es u n a  m ate r ia  que  se h a  agotado p o r  los 

señores Moyano y  Mon. E s  posible que  yo dijera  

algo sobre  l a  cuestión, a u n q u e  no nuevo; p e ro  en 

fin, aunque  en traba  en el plan  de  m í  d iscurso , qu ie ­

ro  om itir lo ,  po rque  estoy ocupando  p o r  m ás t ie m ­

po de l que  debiera  la  a tenc íoa  de l Congreso, y  la  

necesito p a ra  e n tra r  á ex am in ar  la  autorización 

p a ra  h a c e r  a rm am entos  p o r  m ar y  tierra.
No pasa re ,  s in  em bargo , por encim a d e  la  emisión 

de t ítu los sin d ir ig ir  u a a s  breves pa lab ras  a l  seftor 

R om ero  Robledo.
Decía el o tro  d ia  S, S.: - t iene  razón el Sr N o­

cedal: á  las generaciones fu tu ras  se  les puede  g r a ­

v a r  con el legado de n u es tra  p rosperidad  y  g ran ­

deza: y  a u n  p o r  eso nosotros a u m eo tam o s  la  d e u ­

d a  nacional, p o rq u e  hem os aum en tad o  la  g randeza  
y  l a  p rosper idad  de España,* ¿No re cu e rd a  su  se ­

ñoría  q u e  c u an d o  hablaba  del legado de grandeza 
q u e d e ja m o s  á n uestros  nietos, el c ielo se  desgaja­

ba, los re lám pagos deslum braban su  v ísta  y su voz 
e ra  sofocada p o r  e l  trueno?  ¿Qué dejamos á  nues­

t ra  descendencia? ¿Caminos de  h ierro?  C araiuosde 

h ie r ro  de  todos m odos los hu b ieran  tenido, como 

los tiene  E u ro p a  toda ,  a u n  las  naciones m ás a t r a ­

sadas.

Lo que  dejá is á  las  generaciones fu tu ras ,  adem as 

de l déficit en la  H acienda, es u n a  p e r tu rb ac ió n  

m o ra l  qne  la  am enaza  d e  m uerte .

Nadie, y a  sea  de ed ad  avanzada ó s iqu iera  sea 

de  ed ad  provecta , que  tenga  h ijos  pequeños , de ja  

de  ten e r  angustia  v erdadera  cuando  piensa  cuál 

ser;i e l porvenir de  aquellas  c r ia tu ras .  Con la  a n ­

gustia  que  ah o ra  m u ere  el hom bre  que  de ja  h ijos , 

no m u rió  n u n c a  n ingún  españo l.  ¿Cuál se rá  la  su e r ­

te  de  estos h ijos  condenados á a tra v esa r  u n  perio* 
do d e  a lte rac ión  do la  paz de l a lm a , q n e  todo  el 

m u n d o  siente, y. de  la paz m oral de  tas  naciones 

qne  todo el m undo  palpa? ¿Qué su e r te  te n d rá  Es­

p a ñ a  ú fines de  este siglo? ¿Cu-ll en  el siglo que  
viene?

Esto  dejaremo,^ á  las  generaciones fu tu ras ,  a d e ­

m as del déficit con que  ayer  quería  consolarlas el 
Sr, Hom ero Robledo.

Autorización dem anda el Gobierno, y  es la  sé- 

tio in  en  el órden  de las au torizac iones,  pa ra  le ­

v a n ta r  t ropas do  m ar  y  t ie r ra .  ¿P a ra  qué , le  d e ­

b ieran  p re g u n ta r  los señores d iputados, y  yo  se  lo  

p reg u n to  en  cum plim ien to  de m í deber? ¿Para qué? 

¿Cómo y  con qué  condiciones? El Gobierno me 

contesta: lo  ignoro . P u es  si lo ignoras y  no  p u e ­

des con te s ta r  á  estas p reg u n tas ,  yo  no pu ed o  en 

conciencia, ni la  m ayoría  p u ed e  con  arreg lo  á  1» 
Constitución vo tar  eso q u e  le pides.

Señores d ipu tados: h a y  en  esto  com o en todo un 

lim ite de  p ru d en cia  y  de  previsión , ¿Se h a  d ec la ra ­

do  y a  una  g u e rra?  ¿Estam os en  lu ch a  con u n a  po­

tencia con tinen ta l ó am ericana?  Com prendo p e r ­

fectam ente  que sabiendo el pa r tido  que  Espafta va  

á seg u ir ,  cu á l  s u  política, cuáles  sus  propósitos, 

la s C ú r te s  se separasen dejando  al Gobierno a rm a ­

do p a ra  la  even tua lidad ; p e ro  p a ra  u n a  g u e r ra  i g ­

nota, p a ra  u n a  g u e r ra  que  no consta  cu á l  será, 

p o rq u e  no se  sabe la  po lít ica  que  puede  seguir ,  

porque  según el modo de co nducir  los negocios d i ­

p lom áticos desconoce el Gobierno donde  le  l lev a ­

rán ,  no podéis , señores  d ipu tados,  const ituc iona l ­
m en te  conceder esa au torización.

Y no se diga que  á poco tiem po de d ec la ra d a  la  

g u e r ra  y  sab ida  la  conducta  que  se  debe segu ir ,  

vendrá  como dice el prnyecto , á d a r  c u en ta  de  lo  

que  hub iere  hecho; no, em peñada  ta  g u e rra ,  e m ­

peñada  n u e s t ra  h o n ra ,  no es libre la  voluntad  del 

d ipu tado . Yo d iré  que em peñado el h o n o r  de  m i 

bandera ,  y  á  la vísta de  la enseña g loriosa  ro ja  y 

am ari lla ,  á cuya  som bra  d u e rm e»  el suefto de  la 

m u e r te  m is p ad res  en  el sepu lcro , y  se m ecen m is 

h ijos  en  la  cuna , vo taré  todo cuan to  queráis  en 

h om bres  y  en  d inero .  Cuando lleguem os á  este 

punto  si; án tes  no, A las  C órtes no h a y  que  v en ir  

despues de  declarada la  g u e r ra ,  cuando  el honor 

de  la  pá tr ia  e s tá  y a  nom prom etido . Entonces y a  

hay  que  h ace r  o tra  cosa. Observad m i  co n d u cta  

an te r io r ;  yo  com batí  de  la  m anera  posible la  av en ­
tu r a  de  Santo Domingo. Pe ro  despues, cuando 

Santo Domingo no estaba som etido  p o r  n u e s t ra s  

a rm as,  v ino  el Gobierno y  m e p re g u n tó  sí rae  p a ­

rec ía  bien que  se evacuara ,  y  con testé  que  nó á n ­

tes  de  p e rd er  nuestro  ú ltim o soldado, y  gastarnos 

n u es tra  ú l t im a  pese ta , po rque  an te s  que  todos los 

so ldados y  án tes  que  lodo el d inero  es el h o n o r  de 

m i  pá tr ia ,  Pe ro  si se m e hub iera  consu ltado  c u a n ­

do se inco rporó  Santo Doming», h u b ie ra  dicho: no , 
eso es una  lo cu ra ,  eso es u n  gasto in ú ti l ,  eso no 

a u m en ta  nada la  p rosperidad y  engrandecim ien to  

de  la  pá tr ia .  P u e s  lo  m ism o digo a h o ra ,  ¿Qué p o ­

l í t ica  vais á  seguir? En las  d iversas com plicacio­

nes  que  p u ed en  presen ta rse  en E sp a ñ a ,  ¿cómo 

v a is  á  in te rv en ir  en las negociaciones diplomáticas? 

¿De p a rte  d e  quién os vais á poner con vuestro  con­

se jo ,  con vuestro  influjo, con i-uestros d o cu m en ­

tos oficiales, con la  acción d ip lom ática  de  vuestros 

agen tes  en  el extranjero? ¿Cómo es posible, cómo 

es probable , cómo es verosím il que  os encon tré is  

em peñados  en  la g u e rra ,  si p o r  desgracia  u n  dia 

se prom ueve?  ¿Por dónde es p robable  que  os e n ­

co n tré is  em peñados  en e l  combate? P o rq a e  esto 

dependerá  de  v u es t ra  conducta; según  los  pasos 

que  deis, asi  em pezarán  a lgunos á  m ira ros  como 

am igos  y  o tro s  como enem igos,  ¿No quere is  d a r  

sobre  esto n inguna , n i  la m ás leve  noticia? P u es  

yo  no puedo  daros m i voto, ni las Córtes tampoco 

os lo  pueden  d a r  en  conciencia.
¡Ah! ¡Italia! ¡Siempre Italia! ¡Cuánta pobreza  de  

ideas! me d ec ia  el otro d ia  el Sr. Rom ero y  Ro­

bledo, ¿Pobreza de  ideas, Sr. Rom ero y  Robledo? 

¿Le p a rece  á  S. S, tan chica  la  c u e s t ió n , q u e  en  

efecto  sea pobreza de  ideas el volver una  y  otra 

vez á alta? P u es  q u é ,  ¿soy yo  q u ien  vuelve? A la  

h o ra  que  am enaza  la  g u e rra  eu ropea , ¿hácia  dónde 

se vue lven  las  bocas de  todos los cañ o n e s  sino  á  los 

cam pos de Italia? ¿Qué m ucho  que  hácia  allí se 
vue lvan  tam bién  m is  ojos? ¿Dónde está  hoy  el n ú ­

cleo de  todas las cuestiones pendientes? ¿Dónde, 

dónde  sino  e n  I t a l i a , desde e l  Adriático h a s ta  e j  

golfo de  Nápoles? ¿Dónde están todas las c o m p li ,  

caciones que nos amenazan? ¿Donde todas las  so ­
luciones que  son posib les ó probables? ¡Pobreza do 

ideas! Pobreza  de ideas rae a trev ería  yo  i  l lam ar  

sí no  m e pa rec ie ra  dem asiado fuerte  la  expres ión ; 
pobreza  de  ideas y  cortedad de v is ta  l la m ar ía  la  

del Sr. R om ero y  Robledo , que no  vé q u e  en  I ta ­

lia, y  e a  u n  p u n to  de  Ita lia , en  R om a, en la  eíu< 
dad  e te rn a ,  a llí está  el nu d o  de toda la  cuestión  y  

la  salvación fu tu ra  d e  la  E uropa  y  del m u n d o . Y 

aqu í  tene is , señores d ipu tados,  p o r  qué  tengo  yo 

costum bre  de re sp e ta r ,  y  h o y  sa ludo  desde  m i 

baaco  a l  su y o  á mi digno am igo  el Sr, D. Alejandro 

Mon.

No im porta  que esté  de m i separado e n  a lgunas 
cues tiones suba lte rnas  ó de l m om ento  que  no va­

len nada, cuando  veo  en  la  cuestión  de Roma, en 

la  cuestión  de Ita lia , e a  la cuestión del P a d re  S a n ­
to es tá  á  m i lado, sos teniendo lo  m ism o  que  h ace  

tre in ta  ó c u a re n ta  años. Yo le  sa ludo  con respe to  
y  le  d is im ulo  cua lqu iera  fa lta . El hom bre  d e  Es­

tado  que en  el ano  48 llam ó despojo violento á la  

ven ta  de  los  bienes d e  la  Ig le s ia , co n tinúa  hoy 
como en tónces defendiendo la  san ta  cau sa  en  la 

ciudad de Ilom a. Hé aqu i  por qué he acep tad o  con 

gusto ,  con m uchísim o gusto , la  defensa de l señor 

Mon; p o r q u e , piense com o pensare  S. S. e n  o tras  
cues tiones,  en esta piensa  como y o , y  desde m ás 

an tiguo  que  yo.

Y ap ar te  de que  la  cuestión  de I ta l ia ,  en sí con ­

c re ta  y  a is ladam ente  co n s id e ra d a ,  es la  cuestión  
de las c u e s t io n e s , y  a ll í  convergen las  fuerzas de  

E u ro p a , y  allí están  fijos los pensam ientos de  los 
h om bres  de  Estado, q u e  saben cuáles son los des­

t inos de  E u ro p a  y  del m u n d o , y  e a  qué  te rreno

^  If'l
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5P van á em peñar  las  grandps luchas m ateria les  

y  m orales, apartp  d e  esto ,  ¿de qué  se  t r a t s  e n  la  

g i ip rra  tal com o asom a y  so p resen ta  ú los  njos 

rat'fios perspicaces de  los  poüpos vulgares? ¿Re 

tra ta  de  u n a  g u e rra  q u e  tiene  p o r  objeto la  d e ­

fensa del de recho  n u evo , á q u ien  qu iere  sa lir  como 

nuevo pa ladin  eo  P ru s ia  u n  im itad o r  del conde  de 

Cavour?
Oae cóm o U  a taco  y o ,  siendo así que  n o  es l ibe ­

r a l ,  m e dicen p o r  lo ba jo .  P e r o . s e t lo r , ¿cuándo 

a c a la r á n  de com prender  estos qvie m e in te r ru m ­

pen  asi,  q u e  ser  l ibe ra l n o  es se r  constitucional: 

quo se t l ibe ra l está  dellnido en la  E ncíclica  de  Su 

Santidad , y  consiste  en  u n a  po rc ión  de cosas q u e  

n a d a  tienen que  v e r  con  la  fo rm a política de  los 

íiobiernos? Ser l ibe ra l es se r  im pío  y  h e rcg n  y 

racíonalisU  y  enem igo de la  i g le s i a ; y  y o  soy 

am an te  d e  la l i b e r t a d , p e ro  desde  el dia de la 

Encíi-Hca riflo con qu ien  m e in su l te  l lam ándom e 

liberal-
¿De que  8P trata? Se t ra ta  de  u n a  g u e r ra  q u e  va 

á  empeftar el de recho  nuevo  con tra  el de recho  

an tig u o  que  es el de  la  ju s t ic ia .  ¿Oe qué  se  trata? 

De u nas  n u e ra s  m áx im asd e  c re a r  y  redondear n a ­

c ionalidades, que  consisten en  que  u n a  gran  po­

tenc ia  ayudada  de u n  n ú m ero  colosal de  bayonetas 

vaya des truyendo  legítim os d e rech o s  sancionados 

p o r  t ra tados  y  po r e l  t r a  c u rso  del tiem po  ¿De eso 

se trata? P u es  ¿qu« h a y  q u e  h a c e r  sino volver los 

ojos á  I t a l i a , donde  h a  nacido el de recho  nuevo, 
donde pr inc ipa lm en te  se e s tá  ven tilando  la  g ran  

cuestión  de l de rccbo  nuevo? ;( ll i lpoca v ista  teneis 

s i  creeis que  lo que  h a rá  E uropa  no im p o r ta  nada 

á Espafia.
¿Pues no le  h a  dti importan? Le im p o r ta  como 

una  nueva  sanción de l derecho  nuevo  c o n tra  el d e ­

rech o  an tiguo : es de  la  usu rpac ión  con tra  la  leg it i ­
m idad , de  la  am bición c o n tra  el de recho . Es más; 

e n  P ru s ia  la  am bición de B ism ark  s e r i  ocasiou y 

m otivo , co m o  fue la  de  Cavour, de  que  a lguna  g ran  

p e ten c ia  que  e s tá  a l  p a rece r  a rm a  al brazo, espia 
p I m om ento  de red o n d ea r  sus  f ro n te ra s ,  un as  ve ­

ces p o r  los  Alpes y  o tras  po r el R h in .  ¿>To im porta  

pso á España que  lieue e n  el P i r in e o  su  frontera? 

¿Qué conducta  vais á seguir? ¿Vais á poneros  de 

p a r te  del de recho  a n tig u o ,  de  p a r te  de  la  leg it im i­

dad y  d é la  ju s t ic ia ,  o l a i s  á poneros do p a r te  del 

derecho  nuevo, es dec ir ,  de  la  am bición, de  la  

usurpac ión , e n cu b ie r ta s  con el t itu lo  pom poso do 
nacionalidades?  ¿Qué partido  vais á  tomar? ¿Vaisá 

sostener la  conservación, el m anten im ien to  de los 

t ra tados  do  li!ir> en su  p a r te  p rincipa l,  en  ia  que 

tieudü á conse rvar e l  e íiuilibrio europeo , ó vais á 

seguir  á los  que  pre tenden  el rom pim ien to  de  esos 

tra tados ,  d los  que  que  qu ieran  u n a  n u ev a  división 

de E uropa, cues te  lo  que  costare y  p ie rd a  quien 

perdiere?

P u es  no  lo dudéis: según el pa r tido  quo toméis 

e n  v u estras  re laciones d ip lom áticas ,  en vucstrosac* 

tos  oficiales, en  v u estras  com unicaciones á  los di­

p lom áticos estranjeros y  con  vuestros propios agen 

tes  d ip lom áticos, sogun la  co n d u cta  que  sigáis así 
ten d re isq u e  incl inaros  á uno  ú o t r o  lado, viúndoos 

obligados á to m ar pa r tido  en la  g u e rra .  ¿Y no me 

recen  los d ip u tad o s  saber lo q u e  pensá is ,  cuando 
pre tendeis  que os au to r icen  p a ra  a rm a r  ejércitos? 

Qué, ¿os p a rece  que  no es n a tu ra l  que  E sp añ a , á 

q u ien  noso tros tenem os la  h o n ra  de  rep resen ta r  y 

vosotros de  gobernar eo  nom bre de  la  Reina, no 
es té  e scam ada en  estos tiempos? E s c a m a d i ,  s i ,  e s ­

c am ad a  digo; E spada  tiene de recho  p a ra  e s ta r  re  

celosa.

L a  nación, los  d ipu tados q u e  la  rep resen tan ,  to 

dos, todos tenem os de recho  paca e s ta r  recelosos. 

Qué, ¿se necesita  se r  m u y  viejo p a ra  h a b e r  visto ú 

oído c o n ta r á  nuestros p ad res  que  el afio do  1808 

nos v imos envueltos en  u n a  g u e r ra  con Francia  

te n ia m o s a l  Xorte de  E u ro p a  u n a  división españo­

la  bajo las b an d eras  de  la  d e  Francia?  Qué, ¿que- 

re is  que  los españoles no  tem an  que  e n  las vicisi 

tu d es  de  lo  porven ir  no  les vue lva  á aco n tece r  cosa 

sem ejante? ¿Cómo u n a  nación  á qu ien  aconteció  ya  

lo  que  d igo , h a  de carece r  de  de recho  p a ra  p ed ir  

c u e n ta  de! uso  q u e  vais i  h a c e r  del e jé rc i to ,  c u a n ­

do está pa ra  e s ta l la r  u n a  g u e r ra  general? Yo bien 

sé la  contestación quo  m e  d a ré is  m uchos de  vos* 

o tros .  Qué, el g en era l  0 ‘Donneli, ¿puede h a c e r  lo 

que  hizo e l  m in istro  de  Carlos IV enviando u n a  d i ­

visión española  á las ó rdenes  del m a rq u é s  de  la 

R om ana p ara  p e lea r  bajo  u n a  bandera  e i t ra n je ra?  
Una sola observación. Seftores d ipu tados; im ag í ­

nao s  q u e  el m inistro  de  Curios IV hub iera  sido un 

m in is tro  coustituc ional y  p a r lan icn ta r ian m ag in ao s  

q u e  se h u b ie ra  p resen tado  a l  Congreso pid iendo 

autorización p a ta  levan tar  tropas; im ag inaos  que 

hub iera  d icho  a lguno  lo  que  yo  estoy diciendo 
a h o ra ;  p e ro  ¿se las  vais á en tre g a r  á  Francia? 

¿Las v a is á  env iar  á  que  se ba tan  á  la  som bra de 

u n a  bandera  ex tran je ra  al Xorte de Europa? Todos 
Jos am igos del m in istro  de  Carlos IV hubieran  c o n ­

tes tado  indignados: p e ro  señor, ¿por q u ién  tomáis 

a l  m inistro?  P ero  señor, ¿por q u é  no confiáis en  su  

justificación?
Los d ipu tados que  venim os aqu í,  los h om bres  de 

E stado  de n inguna  p a r te  p u ed en  d orm irse  en cíe* 

gas confianzas. A los d ipu tados,  á  los hom bres de 

Estado no les  b a s ta  ten e r  sabido que  los m inistros 

son probos, honrados ,  diligentes; p o rq u e  p u ed en  ser 

m u y  p robos,  m u y  honrados ,  m u y  diligentes, y  el 

d ía  m énos pensado h a c e r  a lguna  cosa funestis im a 

p a ra  la  nación. Ko s e ñ a l a  p r im era  vez q u e  suce ­

d ie ra ,  y  Dios q u ie ra  q u e  sea la  últim a.

No, nosotros no podem os con testa r  al pueblo 

cuando nos p reg u n te ,  á  nuestro  país cuando  nos 

in te r ro g u e ,  no podem os con testarle :  -po  e s  proba­

b le , no es verosímil que  el general U‘Donnell haga 
eso,> p o rq u e  el p a is  podría  decirnos; -Nosotros uo 

nos debem os satis facer con  probabilidades ni T e ro -  

s im ili tudes ,  sino  con  seguridades com ple tes  y  ab 

solutas; p a r a  eso os m andam os ahí.» Y luego , ¿sa 

be  el m ism o Gobierno a d o n d e  le  pu ed e  conducir  

e l  curso  de  los  sucesos? ¿Sabe e l  propio general 
U 'D onnelIqué  h a rá ;  está  firme y s e g u r o  de l pun to  

adónde le  l levará  m añ an a  el ru id o  del p r im o r  ca 

fiona?.o q u e  se  d ispare  en  Europa?

De la  facu ltad  de av er ig u ar  cóm o, p a ra  qué , con 

qué  objeto se  conceden esos a rm am ento?, no  se 
pueden  a p a r ta r  ni desp renderse  las  Cortes de l re i ­

no. Hay sobre  esto  u n a  teo r ía  coustitucional que  

e l  otro  dia explicó el Sr. Mon; la  de que  por la  

Constitución se concede a! Hey la  fsc u l ta d  de  de. 
c la ra r  y  h ace r  ia  guerra ;  p e ro  rese rvando  á  las 

C ortes la  f ícuK ad  de conceder los  h om bres  y  los 

recursos; con lo cu a l  so  les da  el derecho  de n e ­

g a rse  á l a  g u e rra ,  si lo  tiennn p o r  convenien te .  E<- 

ta  es la  teoría  constituc iona l  m oderna ; no tengo 

sobre ella  n ada  que  a tiadir á  lo  que  d ijo  e\ «efior 

Mon, que  la  explicó c la ram en te .  Lo q u e  sí tengo 

q u e  r e p e t i r  es lo  m ism o  que rrs d i je  a y e r  que  si 

h o y ,  seg ú n  pensáis, estáis  m ás  adelantados en 

los cam inos de  l ibe r tad  que  en  tiem po  de nuestros 

abuelos, n o o s p o d e i s  d ispensar de  hacer las  p re ­
gun tas , las averiguacionesqii '. 'huW eran hecho  nues- 

t ro sa b u e lo s  án tes  d e  co m p ro m e te r  los destinos de 

la  nacioQ.
Mirad, sefiores diputados: lo  que  en  aquellos 

t iem pos que a lgunos sin sa b e r  b ien  lo que  dicen 

l lam an  de barbárie  po r u n a  p a r te ,  n o  obstan te  qoc 
entonces b rilla ron  los  grandes poetas ,  los grandes 

esc r ito res  de  e s ta  nación; y  de se rv idum bra  por 

o tra ,  m ira d ,  d igo, lo  que  decian  y  decre taban . Mi­

rad  lo  que  dice  la  le y  2 . ' ,  t i tu lo  VII, lib ro  sexto de 

la  Recopilación: ■ P o rq u e  e a  los hechos á rduos de 

nu estro s  re inos , es necesa rio  consejo de  nu estro s  

súbditos y  n a tu ra le s ,  especialm ente  de los p ro c u ­

radores de  las n u e s tras  ciudades, villas y  lugares  de 

los n ues tros  re inos , p o r  ende ordenam os y  m an d a ­

m os q u e  sobre ta le s  fechos, g randes  y  árduos se 

h ay an  de a y u n ta r  Cortes y  se  faga con consejo de 

los tres  estados de  nuestros reinos, según lo  flcie* 

ron  los  Reyes nuestros progenitores.»

Ahora  bien: ¿no os p a rece  asun to  i r d u o  e l  le ­

v a n ta r  tropas? ¿Os pa rece  asun to  secundario to ­

m a r  p a r te  en  la  g u e r ra  que  pu ed a  suscitarse  entre  

d iferen tes  naciones? P u es  no sqconside raban  nego­
cios átecundarios e n  los.«iglos XIV y  XV, esos que  

p o r  lo  visto vosotros tom áis por tales. Pero  todavía 

espero  que  no  pensareis asi; espero que  no accede- 

re ís  i  lo  que se os propone. S i lo h a c é i s ,  vais i  

qu ed ar  en m ala  s i tuac ión  hoy  a  los ojos de  vuestros 
com itentes; y  á  los ojos de  las generaciones veni­

de ras  en  el d ia  de m anana .
Y no os tranquilicé is  diciendo q u e  por lo  m is ­

ino  q u e  es ta  es u n a  a u to r iz a c ió n , la  responsabili­

dad  va á  cae r  sobre  el Gobierno. Ese es un  soiis- 
m a ;  d es truyendo  ese  sofism a qu iero  te rm in a r  mi 

discurso: ese es u n  sofisma p e lig ro so , que  es nece­

sario  com batir  con todas las a rm as  de l raciocinio y 

la  lógica.
Cuando un  Gobierno s s  presenta  á las  Cortes , y 

les dice: abdicad e a  m ate r ia  de  im.)uestos, abdicad 

en  m ate r ia  d e  polít ica , abdicad  eu io re la tivo  á  las 

relaciones e s te r io res ,  abdicad  en  todo, ese G obier­
no carga ,  si, con  una  inm ensa  responsabilidad; jxj- 

ro  en lu g ar  de  d e sc a ig a r  de  e ü a  á los d ipu tados y 

á  los  senadores, la h ace  m á s  g rande  todavia  que  si 
es to s  reso lv ieran  las cues tiones  exam inándolas d e ­

ta lladam ente .  No sólo no  es cierto , siuo que  es a b ­

so lu tam en te  in e ia c to ,  falso de toda  falsedad, y  so ­

fístico y  de  toda  so listeria , q u e  la sC ó r te sse  libran 

d e  responsab ilidad , cargando con ella  al Gobierno 
á qu ien  confieren su s  facultades; son m ás  re sp o n ­

sables todav ia  s i  e l Gobicruo h ace  u u  uso equivo­

cado de las  facu ltades  que  le  concedieron las 

Córtes.
Señores d ipu tados;  podé is  equivocaros al tiempo 

de vo tar  u n a  ley  p o r  los  m edios que  la  Constitu ­

ción  establece, y  p resen taros tranqu ilos  sin e m ­

bargo  an te  e l  h o g a r  de  vuestros e lec to res ,  dicien­

do: m e equivoqiié , uob le  y  ho n rad am en te  lo con­

fieso; pero  yo  creía  q u e  vo taba  la  so lución mejor. 
Lo q u e  no podéis h a c e r  sin q u e  se  os caiga  la  cara  

d e  vergüenza, y sin q u e  la  poste r idad  os lance  un 
anatem a furioso, es p resentaros an te  vuestros e lec ­

tores diciendo: tuv im os confianza e n  el Gobierno, 

cargad  sobre él la  re sponsab ilidad . Xo p o r  cierto, 

la  re sp o ü síb i lid ad  es de l que ab J ica ,  del que  con ­

fia, de l que  cede su s  p re ro g ativ as  en  provecho de 

aq u e l  á quien no co rresponden .
N o : no  os vayais  tranqu ilos  á v u es tras  casas; 

q u ien  os d iga  eso  se  eq u iv o c a ,  y  i  vosotros os 

engafia. Si resolveis m al u n a  cuestión, vuestra  con ­

c iencia  pu ed e  q u ed ar  tran q u i la  el dia en que  ave ­

r igüéis  que  os h ab é is  equivocado; pa tr im on io  del 

h o m b re  es el e r ro r .  Cuando no puede  q u ed ar  t ra n ­

quila  es el dia en  que  abdicais , el d ia  en  que  po­

néis vuestras p re rogativas en m anos del Gobierno. 

Desde ese d ia  no  se  cóm o podré is  d o rm ir t ra n q u i ­

los , no sé cóm o á  cad a  m om ento  no os asa lta rá  

la  idea  de  s i  se rán  b ien  ó m al re su e lta s  por el Go­

b ierno  las  cues tiones  cuya  resolución le  encomen- 

dásteis.
H echas estas  o b se rvac iones ,  y a  sabéis lo que 

vam os á  v o ta r  m is  am igos  y  y o ; ignoro  lo que 
vais á v o ta r  vosotros: lo  que  sí sé  perfec tam ente  

es cómo á un o s  y  ¿  otros nos va á  jU7.gar la  n a ­

ción  ; no  e sa  nación  d iv id ida  en  partidos que se 

a g ita n  e n  es ta  a re n a  de  la  polít ica  , sino esa  gran  

m asa  de  españoles que  v iv en  de su  propiedad y  de 

su  trab a jo ,  que  uo se  a lim en tan  de las luchas in ­

tes tinas  que  aqu í  m an tenem os pa ra  escalar  el p o ­

d e r ,  m enosprec iando  los  asun tos en  que  rea l  y 

ve rd ad e ram en te  están  cifradas la  d icha  y la  p ro s ­

pe r idad  de niiestra  pa tr ia .  l ié  dicho.

( \  este  discurso  que  h em o s  tom ado del Diario  

de Scíioii«s, aco m p an an  dos m odelos d e  las  fac tu ­

ras  que  s irv ieron  p a ra  p ed ir  la  conversión de los 

cupones en  t ítu los  d é l a  deuda  diferida.)

Los señores l lo m c to  y  l lo b lc d o , Udaeta é  Illas 

Vida l,  rectificaron brevem ente .
E l seílor m in is t ro  de  LLDRAM^VR usó d e  la  pa ­

lab ra  p a ra  con te s ta r  a l  Sr. N o c e d a l , y  empegó por 

co m b a t ir  las  ideas an tip a r la m en ta r ia s  q u e  h ab ía  

defendido e l  Sr. N o c e d a l , negando que  m ereciera  
c réd ito  su  teo r ía  de  que  las  d ic taduras  se to m an  y 

DO s e  p id en , y a l  efecto le  presentó  como ejemplo 

las de  Sila  y  C é s a r ,  ped idas  y  concedidas p o r  el 

Senado  lom ano .

Aseguró que  el p royec to  de  las  autorizaciones 

es taba  den tro  de  la  Constitución.
Defendió la  in s t i tuc ión  del ju ra d o  p a ra  la  im ­

p ren ta .
Negó la  certeza  d e  a lgunos ejem plos históricos 

que  hab ía  t ra ído  i  c u en ta  el Sr. Nocedal pa ra  a c o n ­

se jar  á  los d ip u tad o s  que  votasen en  con tra  del 

p royecto  de  ley  quo  se d is c u te ,  m anifestando que 
q u e  n i  D. Pedro  Laso fué d ip u tad o  por T oledo ^n 

la  época á que el Sr. Nocedal se  r e f e r i a , n i  su 

co n d u cta  es digna de e jem plo , pu es  fué  uno  de los 

que  con sus  consejos provocaron  la  g u e r ra  de  las 

co m u n id ad es ,  re tirándose  cuando  estalló el con ­

flicto á l lo rar  los m ales q u e  h a b ia  contribuido á 

t r a e r  sobre su  pa tr ia .
Dijo que la  cuestión  que  se  debatia  e ra  y  no  

podía  ser  m ás  que  una  cuestión  de Gabinete.

E n trando  en la  cues tión  de hacienda d ijo  que  ni 
la  nivelación de los p resupuestos iii la  escentralí-  

zacion ni la  supresión del l iberalism o, como habia

dicho el Sr. Nocedal, ponían  rem ed io  inm ediato  á 

ios a p u ro s  del T esoro , y  sobre  el ú l t im o  rem edio  

recordó  los m edios do  q u e  se valia  el Gobierno a b ­
so lu to  pa ra  a te n d e r  á la s  obligaciones de l Tesoro, 

rem edios que  e ran  el apoderarse  de  las  flotas c a r ­
ta s  cargadas d e  p la ta  pe r tenec ien tes  á  los p a r t ic u ­

la res ,  e l  v e n d e r lo s  hábitos  de  las  órdenes m il i ta ­

res  y  los t ítu los de  Castilla y  en sum a el sistema 

d e  la  b an ca rro ta  m as descarada.
Sobre la  cuestión  del a rreglo  de  los cupones dijo 

que  no e ra  e s ta  de  d e recho  c iv il  n i  de recho  ad m i­

n is tra tivo ,  ni podía  resolverse p o r  consiguiente 

conform e á los da tos que hab ia  presen tado  el seltor 

Nocedal, sino  á las  reglas de l de recho  n a tu ra l  y  por 

las c laúsu las  de l de recho  in te rnac ional ,  y  por con ­

siguiente  la  ley  de  P a r t id a  q u e  define la  fuerza  ó 

m iedo y  q u e  citó  el S r .  N ocedal , n o  es aplicable á 

este caso y po r ello  no  fué  c itad a  po r los em inen ­

tes  ju r ico n su lto s  que  dieron su  d ic tám en  sobre es­

te  asunto.
Sobro la  au to rizac ión  p a ra  e l  aum en to  de  las 

fuerzas d e l  e jé rc i to  y  de  la m ar in a ,  dijo que  lo 
que el Gobierno sólo q u e r ía  e r a  p re se rv a r  y  de« 

fender la  nación en  v ista  de  u n a  conflagración e u ­

ropea.
llespecto  á  los tratados d e  l ü ló ,  d ijo  que  él p e r ­

sonalm ente  n o  e s tab a  enam orado  d e  ellos, po rque  

habia sido n u es tra  p a t r i a  m al t ra ta d a  en  ellos.

Term inó diciendo que  el Gobierno tenia ¡irme r e ­
so lución de n ive la r  los p resupuestos ,  h a c e r la s  e co ­

nom ías  necesarias, no a p lica r  los p roduc tos de 

u n a  nueva  e /nision de t ítu los  consolidados m ás 

q a e á l o i  an te r io res  d escub ierto s  de l Tesoro, y  no  

h a c e r  emisión n inguna  sin que  án tes  no se abran  

las bolsas ex tran jeras  p a ra  las  nuevas emisiones.

El m in is tro  concluyó  su  d iscurso  aconsejando á 

los d ipu tados q u e  no  ced ieran  á  pasiones locales 

n i á  las am enazas de  los partidos extrem os, y  en 

c ircunstancias  difíciles c o m a  e s tas  acu d ie ran  á h a ­

c e r  los sacrificios que  la  p á tr ia  reclam a.

El Sr. NOCEll.lL: Voy á  hace r  a lgunas breves 
rectificaciones a l  d iscurso  que acaba  de p ronunc ia r  

el sefior m in istro  de  U ltram ar. La p r im era  debiera 

ser  la  re la t iv a  á las  deudas  am ortizab les ,  pero  in ­

sisto en  no h a b la r  m ás  d e  esto ,  y  m e lim ito á ro ­

g a r  á los S res.  Sa iaverría  y  Aurioles que  digan 

qué h a  pasado do dos anos á e s ta  p a r te  que  ob li ­

g u e  a l  Sr. Cánovas, colega del Sr. Salaverria  , á 

a lte ra r  los  proyeptos del Sr. S a lav e rr ia ,  colega del 

S r .  Cánovas. Se ha  d icho  quo los cupones no  son 

asu:ito de  derecho  c iv il.  ¿ lia  olvidado S. S. que 

q u ien  los ha  llevado á ese  terreno, qu ien  h a  som e­

tido eso negocio  al estudio  de  los abogados de  Ma - 

d rid ,  h a n  sido los tenedores m ism os d e  los c u p o ­

nes? A la  h o ra  e n  que  esos tenedores acu d ie ro n  á 

los abogados de l colegio de  Madrid á pedirles su  

consejo, los cupones , es dec ir ,  los certificados no 

vallan abso lu tam ente  nada; los quo le d ieron  a l ­

g u n a  p eq u eñ a  im p o rtan c ia  fueron esos letrados. 

¿Qué de extrafto t iene ,  pues,  que  un d ipu tado  á 

quien a lgo  se le  a lcanza  en  derecho  civil h aga  uso 

de é l  en defensa de  su  p á tr ia  pa ra  dem ostra r  que 

ni án te s  ni después han  sido n ada  esos docum en­

tos, y  que a h o ra  vienen s in  razón y  sin ju s t ic ia  

a legando falsos t ítu lo s  ?
iQue h a y  q u e  a te n d e r  al derecho  na tu ra l  y  de 

gentes! Asom bro, pasm o, m aravilla  me h a  causado 
o ír  esto al señor m in is t ro d e  U ltram ar. ;El derecho  
n a tu ra l  y  de  gentes p ro teg iendo  la  t ram p a  y  el en ­

gallo! (R um o.es.)  Si, la  t ram p a  y  el engaño. ¡Có­

m o, el de recho  n a tu ra l  y  de  gentes p rotegiendo á 
unos agio tis tas  que  fingen consentim iento  y  al dia 

s ig u ien te  re troceden! ¡Cómo, el derecho n a tu ra l  y 

de  g en te s  p ro teg iendo  u n  p roceder  alevoso y  p u n i ­

ble p o r  todas la s  leyes de l m undo , fingiendo un 

consen tim ien to  c o n tra  el cu a l  se pro tes ta  á  los 

t re s  dias! S ie s o  fuera el derecho  n a tu ra l ,  no  seria 

el q u e  está esculpido po r la  m ano de Dios en el 

coraron  de los  h o m b res ,  po rque  todos los hombres 

h o n ra d o s  cuyo corazon la te  inspirado por los se n ­

tim ientos del derecho n a tu r a l , no aprueban  eso 

nu n ca  ni lo  sancionan tam poco.

Dice el señor TOinislro de U ltram ar que  no com ­

p re n d e  p o r  qué  h e  recordado  que  e n  los  t iem pos 

antiguos no podian  im poner los Gobiernos con tri ­

buciones sin la  concurrencia  de  las  Córtes. Pues 

qué, a ñ ad ía  S. S-, ¿no venimos nosotros á ped ir  

esa concurrenc ia?  No; lo  que  ven im os es á  ped ir  

que  las C órtes  abd iquen  esa facu ltad , q u e  no es lo 

m ism o.
H ay  u n a  fórm ula  de  p royecto  constitucional, 

que  es la  siguiente; á ta l  a su n to  ta l  solucion; pero  

ven ir  á d ec ir  á  las  Cortes en  m ate r ia  de  contribu- 

cioncB, abdicad; en  m ate r ia  de  economías, abdi­

cad; en  m a te r ia  de arm am entos, abdicad; en  m a ­

te r ia  de  cupones, abdicad; en  m a te r ia  de  araorti-  

zab les  y  en  todo , abdicad  y  dadm e u n  voto o m ní­

modo d e  confianza, ¿es esto con ta r  con las  Córtes ó 

p re sc in d ir  d e  las  Córtes con u n  v o to  antic ipado  de 

ellas? Y’ d icho  sea  de  pasada,  se com ete  todos los 

d ias  en esto  de  las  autorizac iones una  equivocación 

q u e  no h e  rectif icado  h a s ta  a h o ra ,  p o rq u e  por e s ­

pacio  de  cinco años ha  estado rectificándola  el se- 

flor Posada H erre ra .  Mas al ver que  in cu rre  en ella  

c lS r .  Cánovas, su b sec re ta r io  que  e ra  á la  sazón del 
Sr. Posada H erre ra ,  tengo que  reco rd a r la .  Lo  que 

d i c e S .S .  d e  m i  ley  de im p re n ta  es tá  con tradicho 

po r e l  q u e  á  la  sazón e ra  s u  je fe ;  esa ley  no ha 

reg ido  p o r  autorizac ión ; eso Jo  h a n  dicho alguna 
vez los  period istas  que  no tienen obligación de 

d ec ir  s iem p re  lo  exacto. Habiendo h ech o  este c a r ­

go  al m inistro  d e  la  Gobernación, Sr. Posada H er ­

r e ra ,  hab iéndole  echado en  cara  las oposiciones el 

conse rvar esa ley  com o en efecto  la  conservó la 

Union liberal d u ra n te  cuatro  anos, contestaba el 

Sr. Posada H e r re ra  que  lo h ac ia  porque  no podía 

m en o s  de  conservarla; porque  e s tab a  m andada  ob­

se rv a r  p o r  una  le y  del re ino , n o  de autorización, 

sino presc rip t íva .  Y a s io s  en  efecto, porque se a u ­
to riza  al Gobierno no  p a ra  que  r i ja  ó deje  de  r e ­

g ir  á  vo lun tad  de él a n a  le y  de  im p re n ta ,  sino 

p a ra  quo la  p lan tee  en la  form a y  m odo que  á se ­

gu id a  se expresa  a r t ic u lo  p o r  a r ticu lo .  (Risas.) Se- 

fiores d ipu tados d e  la  m ayoría ;  ¿sabéis bien de  lo 

que  os está is  riendo?  Mirad que  con v u estras  risas 
está is  v o tsn d o  im p líc i tam en te  c o n tra  el proyecto  

que  ah o ra  se  d iscute . (Varios señores: No, no.) 
No r a le  d ec ir  que  si ni que  nó; lo  que  vale  es d e ­
m ostrar ,

¿Quereis que  redac tem os la  ley de cupones de 

la  m an e ra  siguiente?  ¿Quereis d ec ir  que  se  au torice  

a l  Gobierno pa ra  a rreg lar  los cupones s ^ u n  la  ley 
q a e  á  continuación  se i n s e r t a , pon iendo  despues 

esa le y  a r t íc u lo  p o r  a rticulo? ¿Quereis d ec ir  que 

las  am ortizab les  se a rreg larán  según tales y  c u a ­

les  p rescripc iones ? ¿Quereis eso? ¿Os someteis á 

eso? N o, p o rq u e  vo.*otros quere is  d a r  un  voto o m ­

n ím odo de confianza, y  y o  no puedo  dar voto  de 

confianza: no  puedo  en  to d o  caso h ace r  m is  que  

v o ta r  u n a  l e y  q u e  diga: sobre ta l  ó cu a l  cosa re ­

g irá  lo  s igu ien te ; y  luego  de te rm ine  todos los a r ­

tícu los uno  p o r  uno y  p a la b ra  p o r  pa lab ra .  (R u ­

m ores .)
El sefior PR E SID EN TE : O rden: ru eg o  á los 

señores  d ip u tad o s  que  no in te r ru m p an  al o rad o r .

£ l  Sr. NOCEDAL: Una equivocación h a  com etido  

e lse f io r  m in i s t ro d e  U lt ram a r  que  s ien to  ten e r  que 

rectif icar;  pero  al fin con ta l  seguridad  se h a  le ­

vantado  á  d ec ir  que  e l  hecho  histórico que  yo  he 

citado no es cierto  (pa labras t e x tu a le s ) , que  no 

pu ed o  m énos de  d eshacer  esta equivocación. Con 

ta l  seguridad se  h a  levantado S. S. á decir  que  no 

es exacto  lo que  yo h e  d icho, que  m e h e  v is to  ob li ­

gado á h a c e r  t r a e r  de  la  b ib lio teca  de l Congre.so un 

libro que  se r ia  bueno que h u b ie ra  leido el S r .  C á ­

novas de l Castillo án te s  de  d ec ir  que  no  es cierto  

lo que  yo he asegurade .

Repito  quo  siento te n e r  que  h ace r  est»  rectiftca- 

c ion  i  que  m e  lleva, no  el a m o r  p rop io  he r id o ,  

sino las  p a la b ra s  de  S. S. que  h a n  caído sobre m í 

d iciendo: no  es c ie r to  lo  que  a seg u ra  el Sr. No­

cedal.

EL Sr. Cánovas de l Castillo , académ ico de la  

Historia, a l  h ace rse  cargo de u n a  cosa que  y o  dije 

a y e r  hab iendo  pasado  noche po r m edio , no h a  d e ­
bido con tes ta rm e  sia  re fre sca r  sus ¡deas y  sin a p e ­

la r  á  la  le c tu ra  de l l ib ro .

En las  Córtes de  Santiago hubo Procuradores 

p o r  Toledo y  era  P ro cu rad o r  de  Toledo D. Pedro 

Laso de la  Vega. Lo dice  Sandoval en  estas  pa labras 

del l ib ro  qu in to ,  pá rrafo  undécim o:

>D. P ed ro  Laso d ijo  que  él t r a i a u n  m em o ria l  é 

instrucc ión  de su  ciutltid de  Toledo p a ra  las  cosas 

q u e  h ab ia  de  h ace r  y  consen tir  e n  las  Córtes; que 

las  viese S. M .y  de aquello  no le  m andase ex ce ­

d e r ,  p o rq u e  e r ra r ía :  que  aquello  lo  h a r ía  y  c u m ­

plir ía  en  la  m e jo r  fo rm a que  S. M. fuese servida. 

En o t ra  m anera ,  que  consentiría  h ace rse  cu ar to s  ó 

que  le  cortasen  la  cabeza an tes  que  ven ir  e n  cosa 

tan  pe r jud ic ia l  rt'ítt c iudad  y  al re ino .  A esta r e s ­

p u es ta  se a rr im aro n  los P ro cu rad o re s  de  las  c iu ­

dades de Sevilla , Córdoba, Sa lam anca, Toro , Za­
m ora ,  y  Sancho Zim bron P ro c u ra d o r  de Avila; ta n ­

to  que de a llí no  les pud iero n  sacar. Con esto  se 

suspondierciu las C órtes p o r  t res  ó c u a tro  d ias, 

habiendo en  ellos los  dichos ju ic ios  y  tem ores que 

la  a lte rac ión  de ánim os causaba.*

E l señor m in i s t ro d e  UM RAM.\R (Cánovas del 

Castillo): Sob re to d o  en  d ia  lluvioso, dice  e l  texto: 

p a ra  dem ostra r  á  S. S. que  lo  h e  leido.

E! S r .  NOC EDAL: P u es  en tonces es m ás  g rav e  lo 
que  pasa .  Asi y  todo en  a lg u n a  cosa está el e r ro r  de 

S. S., y  eso m e obliga  á  le e r  algo m ás . Dejemos 

este  párrafo : volvam os á Toledo.

En el pá rrafo  sé tim o leemos: -No fiándose Toledo 

de  los p ro cu rad o res  q u e  h ab ia  el reg im ien to  n o m ­

brado , acordó n o m b rar  o tro s  con p o d e r  especia l  
p a ra  sup lica r  a! E m perador c iertos cap ítu los q u e  

se  les d ieron  por in s trucc ión  de p a r te  d é l a  c iudad, 
to can tes  al bien genera l de l re ino . Fueron n o m ­

brados p a ra  ello D. P edro  Laso de la  Vega  y  don 

Alonso Suarez ,  regidores de la  ciudad', y  po r j u r a ­
dos Miguel d e  H ita y  Alonso Ortiz. Lo que  estos 

pro cu ra d o res  de Toledo  llevaban que  sup licar  al 
Em perador e r a ,  etc.>

El e jem plar que  m e t ra e n  de la  Biblioteca de l 

Congreso, y  en  este instante lomo en  la  m ano, d i ­
ce: «Destoy d e  o tras  refriegas re su l tó  que  el sec re ­

tario F rancisco  d e  los Cobos y  Ju a n  R amírez, sec re ­

ta r io  del Consejo de  Jus tic ia ,  e l Domingo de l l a ­

m os, ya  que  anochecía , no tificaron de p a r te  del 

R e y á  los p rocuradores de  Toledo D. Pi-dro Laso  y 

Alonso S u a re z . . . '

¡Ah! ¿Tam bién n iega  S. S ? P u es  seguiré  le y e n ­

d o . . . .  -que  a l  otro  d ía  lu n es  s in  m á s  dilación sa ­

liesen de la  córte ;  y  que  Alonso Suarez  den tro  de 

dos m eses  fuese á se rv i r  la  cap itan ía  que  ten ia  de 

hom bres de  a rm a s . . . .  y á  D. P e d ro  Laso, q u e d e n -  

t ro  de  c u a re n ta  d ias fuese á re s id ir  e n  la  tenencia  

y  fo r ta leza  d e  G ibra lta r .
■ A reng lón  s e g u id o ,  p arcc iéndo le  al Rey v io ­

len to  el h ab er  desterrado  á los  P ro cu rad o re s  de 

T oledo , envió m ensa je ros  pa ra  que esta c iudad  le 

enviase o íros c o m is io n ad o s , y  Toledo respondió 

que  no e n v ia r l a ; que  sus P ro cu rad o re s  e ran  

aquellos , y  que  no m an d a r ía  otros. Dos veces fu e ­

ron  á  la  c iudad  d e  Toledo cartas  de l R ey , y  o tras  

ta n ta s  con testó  T oledo que  no au to r izaba  o tros 

P ro curadores .*  Todo esto  con tinúa  re la tándose  con 

m ás p o rm en o r  e n  este l i b r o , que  p o r  m edio  de  un  

p o r te ro  voy  á e n v ia r  á S, S . .  y  estos textos que  he 

c itado  son todos tom ados  de l m ism o a u to r  á que 

se  h a  referido h o y  el Sr. C á n o v as , es decir,  de 

san d o v a l,  q u e  ad em as  e ra  escrito r  cesáreo, y  no 

defensor de  la  cau sa  p o p u la r ,  com o que  e je rc ía  el 

cargo  de cronista  del Rey Felipe  III.

Pu es  equivocación sem ejan te  á  es ta  h is tó r ica  de 
t iem pos pasados h a  com etido  el sefior m in istro  de 
U l t ram a r  en  cuan to  á h is to ria  con tem poránea. ¡Oh! 

y  ia  que  h a  com etido  e n  h is to r ia  con tem p o rán ea  

es p o r  c ie r to  capital.  P u es  ¿no h a  d icho  S. S .  que  

es p o p u la r  el p royecto  de  ley  d e  las au torizaciones?  

P u es  ¿no h a  d icho  q u e  es p o p u la r  lo  de  los cu p o ­

nes? V erdad es que  lu e g o  h a  añad ido  que  h a  sido 

y  se rá  p o p u la r  en Lóndres y  A m ste rdam . Diré a 

S. S -:  c u an d o  lo s  p ro cu rad o res  de  Toledo en  las 

Córtes de  Santiago le  decían  al R ey  Carlos I  que  

no se rodease  de  f lam encos, podia h a b e r  con testa ­
do  el Rey: es que  los  fiamencos son m u y  p o p u la ­

res  en Fíándes.

(T om ada del D ia r io  de Seíiones.)

E l señor m inistro  de  Estado rectificó tam bién , y 

p u es to  á  votacioa e l  proyecto  p a r t ic u la r  de l sefior 
Nocedal, fue desechado  p o r  tOO votos c o n tra  ü7, 

en  la  form a siguí ente :

Sefiores que  d i jeron no.

R om ero  y  Robledo. —  Calderón (D. Pedro.}— 
Marques de  la  Torre-R lanca.— Cánovas de l Cas­

tillo .— Posada  H errera . —  M arques de la  Vega de 
Armijo.— Alonso Martínez.— C am poam or.—  Villal- 

va.— Ory.— Rojas.— López de Ayala .— Hazañas.—  

López R oberts  (D. Dionisio).— Cam acho.— Villalo­

bos.— 0 ‘Doonell 'D. Cárlos).— Castillo.— Gabín.—  
C ana .— M arques de  C laram oute .— Hernández  Pín- 

zin.— Abellan.—  Esploosa. —  C epeda .— Gisbert.—  

0 ‘Donnell (D. Enrique).— N avarro .— A renal.— Sa­
les .— M arques de  F igueroa .— Conde de T o rre  No­

vaos.— G a sse tA rt im e .— L uengo.— Ortega.— M artin

Diez.— Gener.— Conde de P a til la .  —  C atbonell.— 

Conde de Adanero.— Vizconde de Villandrando.-— 
León Medina.— Fernandez  Cueto.— Adam.— Malats, 

— L'ribe.— R ies tra .— Iftigo.— T o rre  ;l). Luis María 
d e  la]<,— Vázquez. —  Ceballos. —  .\bades .  —  Pupnte 

Apezechea.— M antilla.— Peñuelas .— Sánchez Milla. 

— Melgarejo.— Pifian .— A lvarezB ugalla l .— Vázquez 
d e  P u g a .—R iquolm e.— E s c o s u r a . - U d a e t a . — Mar­

qu es  d e  la  T orrec illa .— A rd a n á z .— Salaverria .— 

RIvero  (D- José  Vicente,!. —  López Ballesteros 
(don D io n i s io ) . -N e i r a  Montenegro. —  Uhagon.—. 

Conde de la  .Mmfna.— Conde d e  Valdelagrana —  

R einoso. —  L a fu e n te .— Millan y  Caro. —  Gómez. 

— López Francos. — García . —  Hernández { don 

Jus to ).— Zorrilla. —  Alonso Colmenares. —  R o d rí ­

g uez  Sánchez.—  Alarcon. — E lduayen . — Sánchez 

C h icharro .—G ual,— Mena y  Zorrilla.— Mendez Vi- 

go (D. Jacabo).— Goicoerro tea .— E s c a r i o . - P e r l e r .  

— R em ar.  —  N uñez de P rado . —  H ern an d e r  de  la 

R ú a .— Saavedra  Meneses.— Loring.— González Car- 

vajal.— González (D. Am brosio).— Valverde.— Ruíz 

P asto r .— Bernaldez.— Safont.— B alleras .— Carbailo 

- F o n t a n . — Marques d e  San ta  Cruz de A guirre .—  

González Alonso.— López Vallesteros (D. R o m u al­
do,— Fuen tes .—Moreno E lorza ,— Falces.— Chacón. 

— Suarez  Inc lan ,— R om ero  Ortiz.— López G u ija rro .  

— Santa  M a r ía . -V izc o n d e  d e  Manzaner».— Illas  y 

Vidal,— F e rre r  y  Vidal.— López Domínguez.— Rar- 

ca.— N avascues.—Vizconde de M iranda.— Aurioles . 
— Moreno Nieto.— Oehoa.— D'O con.-Aranaz.— Cap- 

d epon .— C enturión .—  Schm id ,— Conde d e  Vílches, 

— Leis.— Perez  de  los  Cobos.— Rom ero Leal.—Nu- 

fiez d e  Arce.— Fernandez de la  Hoz.— F lo re s .— C a­

ro y  Cárdenas.— Colmelro,— Anclóla.— A lbareda .— 

Canelo V illam il.— G arría  Gómez.— Viedma.— V iz ­

conde del Po n to n .— Torre  R a u r l .— Juez  S a rm ie n ­

to .— León y  Falcon.— Mas y  Salvador.— Perez  Za­

m ora .— Toro y  Moya.— López R oberts  (D. M auri­

cio) — C appa.— R u i r  de  Quevedo,— R ascón .— Gas- 

se t  Maiheu,— Benedito,— Rodríguez  G u e r r a , - O r t i z  

de  Pinedo,

T otal,  100.
Señores que d i je ron  si.

Conde d e X iq u en a .— V ere te rra .— Belda.— C ard e ­

na l.— T orrec illa  de  Robles,— VehI.— Flore jachs.— 

Fagés, —  F a b r a .— Ballester. — Uoyano, — R eina .— 
Orovio,— Marques de Moiitevirgen,— M arques de VI- 

l lam ejor.— Quintana.— Cuesta.— Valero y  Algora. 

— G utierrez.— Camprodon.— Lorenzana (D. Rafael). 

— H urtado ,— Yafiez R lvadeneira .— Duque de Frías. 

— Navarro Vlllo.slada.— Conde de l le re d ia  Spfnola. 
— Conde de San L u is .—Conde del R etam oso.— Co­

ronado.—  Concha C astañeda.— Cataliua .— Valari- 

no .— Ríos Acuña.— F o rtu n y .— E stru ch .— Silvela.—  

S icar,— Paz.— Calmaseda.— Alegre.— W h ite .— F er-  
rand is ,— Mon.— C aballero ,—H erreros ,—Nocedal.—  

Cláros.— Sánchez Asso,— E s p o n e r a , - P e r e z  de  Mo­

l ina .— Medlaldea.— R íos Rosas ¡D. F r a n c is c o ) . - G ó ­

m ez Villaboa.— 0.!orIo y  Orense.— Sancho.— Lina- 

ros,— H errera .— Fernandez  Blanco,— C ápua,— Con­
de de  Campomanes,— Santa Cruz y  Miijica,— Villa- 

nova .—B enayas.— L a n u ta , - M a r q u e s  de las  Atala- 

yu e la s ,— Osorie.— Sr, P residen te .

Total, 67.
El Sr. PRESIDENTE; Se .suspende la  sesión. A la  

noche  p resupuestos.  Orden de l d ia  p a ra  el Iiínes; 

au torizac iones.
E ra n  las  seis.

Abierta  de  nuevo la  sesión á las nueve  de la  no ­

che, continuó la  discusión pen d ien te  sobre p re s u ­

puestos.
El Sr. SALAVERRIA uso de la  pa lab ra  p a ra  c o n ­

su m ir  el te rc e r  t u m o  on contra  de l voto p a r t i c u ­

la r  del S r .  Moyano, asegurando  que  en el p re s u ­

p u es to  no  existe déficit, y  que  l a  equivocación do 

suponerlo  n ace  de  considerar  como gasto lo  que 

no es m ás que  «na  trasform acion de valores.

Defendió la  división del p resupuesto  en o rd in a ­

rio  y  ex trao rd inario .

A seguró que  el apuro  del T eso ro  nac ía  d e  tener 

que  satis facer pe ren to riam en te  pagos que  están g a ­

rantizados con valores no  realizables Inm ed ia ta ­

m en te ,  pero  de  este ap u ro  se  salla sin grandes difi­

cu ltades negociando como se podia negociar  po r 

va lor de  500 ó GOO m illones de  reales .
Com batió las  econom ías a lterando la  organización 

adm in istra tiva , y  creyó  preferib le  i  l a s  econom ías 
el p roporc ionar aum entos e n  los  ingresos p o r  n u e ­

vas combinaciones e n  los  im puestos.

Creyó que  e l  apocam iento  de  ánim o q a e  r e in a  en  

el Congreso y  en  el pais p o r  consecuencia  de  lo  q u e  

se l lam a  desnivel cit los p resupuestos es Injustifi- 

cadi» y  perjudic la lís im o.
Creyó ind ispensab le  p a ra  resolver la  cris is  m e ­

tá l ic a  la  unificación de los bancos, su p r im ie n ­
do los  p rov inc ia les ,  que  im piden  la  fácil c i r c u la ­

ción.
Creyó perjudic la lís im o aban d o n a r  e l  fomento de 

las  g randes  obras p úb licas  que  han  de d a r  p ro s ­

p e r id ad  á l a  nación á t i tu lo  de  h ace r  econom ías, 

p o rq u e  el p rogreso  do las  ren tas  nace  de l progreso 

en  la  r iqueza facilitado p o r  l a  construcc ión  de c a r ­

r e te ra s ,  de  can a les ,  d e  establecim ientos de  in s t ru c ­

ción agríco la , e tc . ,  y  en  e s te  progreso  se o r ig ina  el 

b ien es ta r  social.

Anunció que  la  reform a rebajando  los  derechos 

d e  in troducc ión  de los tr igos ex tran jeros, no  se 

p resen tarla  en  la  ley  de  p resupuestos ,  sino  en  una  
espacial.

Term inado el discurso d e lS r .  Salaverria , obtuvo 

la  pa lab ra  el S r .  Hoyano; p e ro  estando p róx im as á 
te rm in a r la s  h o ra s  de  reglam ento , se levan tó  la  s e ­

sión.

E ran  las  once y  media.

FARTE RELIGIOSA.

S an to s  de h o t .  S a n J ii í lo  y  San G erm án, con- 
fesor.

Siisro DE haSa:<a. San  ¡ la x im in o , Obispo y  con- 
fesor.

CCLTOS.
Se gana ol Jub ileo  de  C uaren ta  l lo ras  en la  ig le ­

s ia  de  m on jas de  San F e rn a n d o d o n d e  p o r  la  m a -  
s a n a  h ab rá  .Misa can tada  y  p o r  la  ta rd a  vísperas y 
re se rv a .

Visita d e  l a  c ó r te  de  M aría.— Nuestra  Sefiora de 
M onserra ten  su  iglesia, ó la de la  Cabeza en  San 
GInes,

Se reza  de  San Eufrasio, Obispo y  m ár t i r  con r i ­
to  doble, y co lor en ca rn ad o . _______________

E d i to r  r e sp o n s a b le :  D. M a n u e l  d í  Tomás 

Im pta , deEtPexs.^viKxro Esfi^oi.,  P e lay o , S4,

Ayuntamiento de Madrid




